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PRESIDENTE
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'OJETO DE LEI N°

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o
Programa "MULHER - SUA SAÚDE, SEUS
DIREITOS", e dá outras prividWeint 

APROVADO EM 16. DISCUSSA0
VOLTA A 2.6 DISCUSSA0

*	
I4OUT 1998	 *

PRESIDENTE

dlei
Jec/Le—

11/ A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULODEGRM:

Art. r - Ficá instituído, no âmbito do Município de São PauloO-nograma "Mulher -
Sua Saúde, Seus Direitos", a ser desenvolvido pelo Poder Público Municipal, baseado
no Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher - PAI 3M - Convenção
assinada pelo Governo Federal em 1983.

Parágrafo 1° - O programa instituído no "caput" deste artigo terá por objetivo
difundir conhecimentos importantes para a saúde da mulher nas diferentes etapas de
sua vida e conscientizá-la de seus direitos enquanto cidadã e trabalhadora.

Parágrafo 2° - O programa será desenvolvido através de meios eficazes de •

difusão de informação, especialmente dos seguintes:
I - Seminários, cursos e palestras;
II - Vídeos e slides;
III - Cartilha da Mulher,
IV - Rede de televisão e rádio.

SEÇÃO DE

CÕD. 0561
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Parágrafo 3° - O programa ora criado deverá necessariamente difundir
informações essenciais para a mulher nas seguintes áreas:

1- Saúde da mulher;	 PlOYABO Eli 2a. DISCUSSÃO A SM

II- Gravidez, parto e pós-parto; V
III - Planejamento familiar; I/
IV - Prevenção da AIDS; V

DE	 V — Adolescência feminina; V
VI- Menopausa e Terceira-Idade; V	 PRESIDENTE

VII- Os direitos no trabalho;4
1 MAR 1997	 I VIII- O direito à educação;

IX - A mulher como cidadã.

*	 10 MAR 1999*	 10 MAR 1999	 *

PlOYABO Eli 2a. DISCUSSÃO A Sido

— 	
PRESIDENTE
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Parágrafo 40 - Do programa constará também a criação e a distribuição através
da Rede Municipal de Saúde do "Cartão da Mulher"no qual constará, além de
identificação da portadora e de informações básicas, espaço para anotações para o seu
controle de consultas, exames e tratamento nas seguintes áreas:

1- Consulta ginecológica periódica;
II- Citologia Oncótica;
III - Exames (Mamografia,Ecografia, teste de osteoporose);
IV - Planejamento familiar;
V - Gestação;
VI - Menopausa e Terceira-idade (Controle e tratamento da

osteoporose).

Art. 20 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar de sua publicação.

Art. 4°- Estalei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

• g
Sala das Sessões, 14 de março de 1997

COO. 0561
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Desde o começo dos anos 80, o movimento pela saúde da mulher foi o
que mais se organizou na sociedade civil brasileira.

Diante disto, foi criado, no Ministério da Saúde, o Conselho Nacional
dos Direitos Reprodutivos, que elaborou, com participação de médicos, psicólogos,
outros especialistas e mulheres de todo o País, o PAISM - Programa de Assistência
Integral à Saúde da Mulher. O referido plano visa considerar a mulher como um todo,

gra com os problemas específicos a cada etapa da vida, incluindo os aspectos da
sexualidade.

Baseado no PAISM é que elaboramos o projeto em questão. Nossa
preocupação é com uma melhor qualidade de vida para a cidade. Queremos homens e
mulheres felizes e saudáveis. O problema é que nem sempre o Poder Público e os
meios de comunicação se preocupam com a especificidade da mulher. Entre os
obstácuulos que a mulher enfrenta para conquistar uma vida digna, talvez o principal
seja a falta de informações voltadas especialmetne para as necessidades próprias das
mulheres, seja no plano da saúde, seja também nas áreas do trabalho e da cidadania.

O presente projeto de lei visa suprir essa lacuna, instituindo urna
campanha educativa de larga escala  que forneça às mulheres informações básicas
eàsenciais ao gênero feminino.

Peço aos meus nobres pares e aprovação do presente projeto de lei, não
só pelos inúmeros beneficios que ele trará à saúde de todas as paulistanas, mas

1114 também como urna forma de se criar uni mundo melhor, mais saudável e mais feliz
para todos.

Côo. 0561



em .p ..... ..de_Sala. 	 Comi sào e Constituição e

i_	 	  dà 19.

Ukkon3 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 1-1 

192 	 97 25 	 03	 97do processo n° 	 de 19	 	  (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 25-03-97

A Com. de Cond. Jorz

r•9(-  tO 

LUIZ AREIADE CAR~
Asa. Teca. Leg. Chata - ALTIrt.

Recebido na Comissão de

Constituiçã o e Justiça.

E9JPr  às	 S.

DONIZETI A. 'PONTES

Assist. Parlamentar

Ao Nobre Vereador

para relatar.



SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  ri? 05 	
Em	 /3,os" 	 Iqx7

(a)
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PRORROGAÇãO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", 	 do

Regimento Interno.

Em,

Vereador Wadih Mutran

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça
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16-0308/1997

DA COMISS'a DE COMSTITUIÇ'a
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H. 192/97.

• rata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora
Ana Martins, que visa instituir no Município de S'ão Paulo,
o Programa "Mulher - Sua SatS.de, Seus Direitos".
De acordo com a propositura o programa teria por objetivo
básico difundir informaç g •s importantes sobre a saáde da
mulher nas diferentes etapas de sua vida, enfocando
assuntos como gravidez, planejamento familiar, prevenç'ão
da AIDS, adolescência feminina, entre outros, buscando
•onscientizá-la de seus direitos enquanto cidad'ã e
trabalhadora, com a utilizaço de meios de comunicaç'ão
como seminários, palestras, vídeos, cartilha e televis'ão.
O programa visa criar, também, o "Carto da Mulher", 	 a
ser usado para anotaç ges	 relativas ao controle 	 de
consultas, exames e tratamento em diversas áreas.
A propositura,	 de	 cunho programático,	 visa	 fixar
diretrizes e princípios a serem obedecidos na implantaç"ão
de um programa que tem por objetivo a	 difuso de
informaç ges visando	 preuenç'ão e 9 -cuidado com a saaP-
pk'Ablica, mais especificamente da mulher.
A proteço, cuidado e defesa da , sailde so assunts
sujeitos a regulamentaç'ão por parte de todas' .,- -s'esféras de
governo, nos termos dos arts. 23, II e 24, XIV, c/c art.
30, 1 e II, da Constituiç .ão Federal.,
Conforme ensinamento de Hely Lopes M6relles,: / u "ao
Município sobram poderes para editar normas de preservaç'ão
da saae páblica, nos limites de seu territ6rio, uma vez
que, como entidade estatal que é, está investido de
suficiente poder de políçia . inerente a >jtd0A4m~rtsa,5::ão
Páblica,'para a defesa da sakIde e beM-estar dos munícipes"
(in "Direito	 Municipal	 Brasileiro", 6a.rs ,m4TI-

Ma lhe..iros, p ág . 333 )
n..::	 „,,IH.i1.1ii n :,,"-; ;A.)

A Carta Municipal, por sua vez, disp ge em seu arV.: 213,
inciso I,	 que o	 "Município,	 com p a rt	 ç 'ãb!N.4 ,d a
comunidade, garantirá o direito s a u.de , mediante
políticas que visem-ao bem . estar físico, mental e social
do indivíduo e da coletividade, a reduço e a busca da
e ..iminaç'ão do risco _de doenças	 e outros	 agravos,

• brangendo o ambientehaturad, 	 laca is póblicos e de
trabalho".
O projeto está amparado nos arts. 23, II; 24, XIV e 30,
e II, da Constituiç'ão Federal e nos arts. 13, I e 213, I,
da Lei Orgânica do Município.
Pelo exposto, somos

5.3	 da COmiss "ão d Con it

	

.:1!	 stuiç2.(o E:! Jutiça / 2/s
. /..„/ 

/5- /170
a la	

_ 1
PELA LEGALIDADE.

A	 f I A s (d

mfg/p10192-7
17 - RELCOM
17-0185/1997



de ,  / ' i os

rte	 _

I
a.a.

1 
pagues 5-3-- colune.

Coaforidot,--

Publlead• ie DIARIO OFICIAL

À Douta Comissão ..de
,Política Urbana, Ketropoiitana.
e Meio Ambiente

.. / ... ...... ..	 •

Márleder<bie. Oliveira
Secretãrla

ny,etiido na G:4[440 . 6'PM: iliisâtik

7jiT'1.‘611-',11‘11
de  Ceenunica,:n4.	 .	 •

AO NOBRE VEREADOR  ÇLzk6 Qtar.-01—'

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente.

SEGUE— —— : juntado — . neeth au(it
.—

docum . • 
-- e pspol do informaçgct.	 ...

e,	 ------
tlibriceou--- • ;, i-, tu, __. n. . .....
,	 ....—	 ....

f	 )
TE.RA Cl7f SILVA EERI I..g.i.t,wttsstuldw • nerden do DIrftzão Ul

MARIA DA

Assisten

„.:JA



7ámara AuttecOalde
EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Em 06/06/97,

Vereadora Aldaíza SP_qtgs t i
Presidente da Comissão de Política	 na,

Metropolitana e Meio Ambiente

A fim de obtermos maiores subsídios técnicos sobre o assunto
tratado no Projeto de Lei n° 192/97, de autoria do Vereadora Ana Martins, que
institui no âmbito do Município de São Paulo o Programa "Mulher - Sua Saúde,
Seus Direitos", solicitamos que seja encaminhado pedido de informações ao
Executivo, para que o mesmo, através dos seus órgãos, se pronuncie sobre a
propositura, em especial quanto ao seu mérito.

Defiro, erPa.

Áit:,;29
V4patdor N lo Rodolfo
Pres"	 e da Cá ara Municipal de São Paulo

CÓD. 0522



CEBIDO EM LEã.

dc-

ORLANDO KOCI MENDES
AUXILIAR LEGISL ATI VO

À LEG.

W.FUAMÂLIA D?Vr•je,efe?FILOS AUGUSTO

S*Ctetitta da Comissão de 1301111C3 Urbana,

Metropolitana • Melo Ambiente

Sra. Kathia

Oficiar ao Executivo solicitando infor-

maçoes ao Executivo referente ao presente projeto.

18.06.97

MARGARtnin-fLINIS DA SILVA
Chefe de Seção Técnica III

Subszwa:o

Sra. Chefe

Oficiado conforme despacho de V. S.

KATI-I

18.06.97

DE SOUZA
Assistente Parlamentar

SE GLi g: 	 An, 	 ,	 	, nesta anta
ClccutEe91.:,	 r	 I	 n Lrr,rrtoação
rubricace ç 	 	 O_ i0 

ft



âmara Anicifiati 5ëãounci~
São Paulo,,)J de junho de 1997.

•

18 - 0E-LE03
OFICIO N.0393/1997,

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana) Metropolitanae Meio Ambiente, nos termos do
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 192/97, de autoria da Vereadora Ana
Martins - que institui, no âmbito do Município de São Paulo, o
Programa "Mulher - Sua Salde, Seus Direitos" ) e dá outras
providências, solicitando-lhe se digne determinar providências
no sentido que nos envie subsídios para que a referida
comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovai- a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

wqo wpogFo
PkesIdenke

Anexo: xérox do PL 192/97 e do despacho da comissão
solicitante, fls. 1, 2 e 7 do proc.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

• .

•



CÂMARA MUNICIPAL D

São Paulo,de  junho 	de 19,42.:

Folha n.o 0_9_	 .do proo

n.o_	 '' 195;2

Anexo: xárox do PL 192/97 e do despacho da comissão de Politi-
,	 ca Urbana, Metropolitana e Meio ~dente, fiei. 1, 2 e 7

do processo.	 orerDIRECEBI EM:
.23/ 06 9?

ESMERALDA DO s. • trzif SANTO FURTADO
RF, 620.01 .1.00,

MEMORANDO

Recebi ofício Leg.3 n 2 393/97 ,	 de

19.06.97 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 192/97 , de autoria da Vereadora Ana Mar

tina.

COM 0553



CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

f7 	 2Y  0/ft  (a) 	
do processo n° 	 de 19

À Douta Corni5.‘:ão de

o
	  a fy 

MARGARETE 1~ DA SILVA
Chefe de SeM"Téenica 111

Suiesli:uto

-2.13 na CornIasão de

Pclitica Urb„ Meitrop.e Meio

Ambiente

Em .2.ziiansisn_2 h.

çafilAMUIrDE VASCONCELLOS AUGUSTO'
&adida da CornTanão de Polftica Urbana,

Metropolitana • Meio Ambiente

.10
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sob folha ..
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•
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-Em  1 ,4 	 ,_	 ?ri
(a) 	
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GABINETE DO PREFEITO

Folha n 	  	 do proc.
N. de 19	
Wivocionár	 já)

ak:2

de 1997

?ELS() ITIT
Prefeito

~aia a‘l t./42e0tèl

São Paulo, 1 3 de?
Ofício Á - 2 I	 --— _1397

15 - DOCREC
15-0165/1997

jz9..c)-73

t c)

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

5GM-002-0GM



RECEBIDO EM LEG.
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À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana

Meio Ambiente
Em , 	 al 9rf 

MARGARET
Chefe dei

g.P
it S DA SILVA
. Técnica III

-ubatituto

'recebido na Cornis,ão
iNiitica Urb. Motrop.e Meio

Ambiente
Em.£1091- as 19	 h.

MAR1AMÁLIA OnrkS'CONCELLOS AUGUSTO'

Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana	 Melo Ambiente



CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 192/97, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0393/97, REMETIDO Ã

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. N9 1 51/-97.



de 1997

Folha n".	 	 do proc. 1

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUllõs.func liOnio dW ." *

Folha de informação n9

	 nP 	 em 	  	 (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
ng 192/97.

S.G.M. / A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através do ofício no. 18/Leg.3/0393/97,

a Douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, solicita providências no sentido de serem

enviados subsídios para que a referida comissão possa

emitir parecer a respeito do Projeto de Lei n g 192/97.

O expediente formou o processo n2

1997-0.135.715-9 e está sendo examinado pelas unidades

competentes, visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à E.

Câmara, aduzindo-se . que, oportunamente, a resposta será

complementada.

de 1997

SUELLY PENRARRUBIA FOUNDES
Assessora - S.G.M. A.T.L.

"Dra. Suelly

Tu

De acordo.

Em SO	 N. j (..)L
NI ZA MEDIC40 DO • — I, GURGEL
Assessora C efe - S.G.M. A.T.L.

Substituta
mag.
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GABINETE DO PREFEITO
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Senhor Presidente
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.W.A. ....... •••	 . , .

•
„

&Cez	 ,./géneèfrèi

São Paulo, 26 de agosto

ao

de 1997

• -Tenho a honra de encamirihar a 'Vossa
Excelência, junto • ao presente, cópia das informaçôes

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta .consideração.

444
gELso ,ITTA
/ Prefeitó

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

	 TnTTunk
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Folha n'.	 5	 do proc.
N'. 	 ( 5 /  de 19.n.
O funcionário	 ,--9z

.ÁNnE

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI NO 192/97, REFERENTE AO OFICIO NO 18/Leg .3/0393/97, REMETI

DO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A .T .1- NO 153 7-97.

41k
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
• SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE—SMS

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE—COAS k\ts
• \\ • .„s

PROGRAMA DE ATENÇÃO

SAÚDE DA MULHER

1997



Folha n'.	 (5/ 	do p ec.

O funcionArin 	

N'. 	 M.2,  de 19$t

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À, SAÚDC--- C-CrA-S— 	 -

PROGRAMA DE ATENÇÃO À SAÚDE DA MULHER

EQUIPE RESPONSÁVEL:

DIRETOR DO COAS:	 DR.ARNALDO LUIZ MARTINS .

COORDENADOR DO PROGRAMA: DR.PAULO AFONSO F. MARCUS

EQUIPE TÉCNICA:	 DR.KRIKOR BOYACIYAN
DR.CARLOS EDUARDO P.VEGA
DR.LUIS CARLOS PAZERO

1- INTRODUÇÃO

•	 O estabelecimento e a continuidade de um programa específico dirigido à mulher envolve a
oferta de ações globalmente dirigidas ao atendimento das suas principais necessidades _de saúde,

ande qualquer contato que ela venha a ter com os serviços de saúde seja utilizado em beneficio da
promoção, proteção e recuperação da sua saúde.

A experiência adquirida com o transcorrer do tempo (pois o Programa tradicional já está
implantado e em execução há muitos anos na Prefeitura do Município de São Paulo), os

' ensinamentos da Constituição Federal, da Constituição do Estado de São Paulo. da Lei Orginica do
Município de São Paulo, do Programa de Assistência Inteeral à Saúde da Mulher do Ministério da

. Saúde, do Subprograrna de Saúde da Mulher da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, das
últimas Conferências Nacionais de Saúde, têm sido utilizados como base para a implantação e
manutenção de um Sistema de Atenção à Saúde da Mulher no Município de São Paulo, dentro de
um esquema integrado numa rede regionalizada e hierarqui7Ada com garantia de participação
popular.

2. - OBJETIVO GERAL

O conteúdo do Programa de Assistência à Saúde da Mulher é desenvolvido através de
otividades básicas de saúde, que compreendem:

- Assistência ginecológica. I/

- Assistência pré-natal. V

- Assistência ao parto e puerpério

O objetivo precipuo dos mesmos é: 	 .

- Promover a melhoria da assistência à gestação, parto e puerpério, mediante o atendimento
precoce, periódico e contínuo, detectando e tratando o mais rapidamente possível processos
patológicos, tendo como conseqüência desejável a diminuição morbidade e mortalidade materna e da
morbidade e mortalidade perinatais.

Promover a melhoria da assistência à paciente com patologia einecolóeica, identificando e
controlando aquelas de maior prevalência na população feminina, tendo como consequência
desejável a diminuição . da moibi-mortalidade da mulher.
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3. - OBJETIVOS ESPECÍFICOS E METAS
T

O sistema deve estar capacitado para atender as necessidades de saúde da mulher, dando
prioridade ás ações dirigidas ao controle de patologias mais prevalentes nesse grupo. Assim, neste
momento, o Programa precisa ser readequado às necessidades atuais e. nessa finalidade,
relacionamos as principais diretrizes, através de subpro gramas, que pretendemos ampliar ou
implantar:

3.1. - Prevenção do Câncer Ginecológico e de Mama

Segundo informações estatísticas do Município de São Paulo, ao considerarmos apenas a
população feminina, as neoplasias constituem a segunda causa de morte de mulheres no Município.

Ao analisarmos os diversos tipos de neoplasias responsáveis pelos óbitos de mulheres,
constatamos que o câncer de mama representa a primeira causa de óbito, com aproximadamente 18%
das mortes, enquanto o câncer de útero responde por aproximadamente 10% das mortes (gráfico 1),
sendo 5,4% câncer do colo do útero, 1,4% câncer do corpo do útero e 3,12 câncer do útero não
especificado.

• ÓBITOS POR NEOPLASIAS MALIGNAS NO SEXO FEMININO

(eráfico 1).

Pela elevada incidência e prevalência de tais patologias na população feminina, o Programa
de Saúde da Mulher terá como tarefa precipua a detecção precoce do câncer e a conseqüente medida
terapêutica inerente a cada situação.
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- Ampliar a cobertura da coleta da citologia oncotica, através de
continuadas à população, de capacitação de enfermeiras para a coleta do exame e
laboratórios.

- Equipar 100% das Unidades Básicas de Saúde para a execução rotineira da detecção
precoce do câncer do colo áterino.

- Agilizar a devolução do resultado à usuária, possibilitando a rápida instituição do
tratamento

- Sensibilizar os profissionais de saúde para realização da coleta tríplice, ao invés da
tradicional coleta dupla, com o objetivo de aprimorar o diagnóstico (na gestante-coleta dupla).

- Estudar a viabilidade da criação de laboratórios municipais regionalizados com capacidade
de absorver a demanda de colpocitoloçda da rede

ló- Regionalizar o exame colposcópico, garantindo a realização do exame anatomico-
*patogico

- Estabelecer os hospitais de referência para o tratamento adequado

Com relação ao câncer da mama, são objetivos desta Coordenação:

- Realizar a detecção precoce através do exame clinico (em 100% das Unidades Básicas de
Saúde) e da disponibilidade de mamografia para os casos com indicação clinica e para os casos de
risco.

- Capacitar profissionais de enfermagem para a detecção precoce ( exame clinico da mama).

- Implementar ações educativas dirigidas à comunidade, divuleando a importância da
realização do auto-exame da mama.

- Estabelecer os hospitais de referência com serviço de mastologia, para elucidação
ediagnóstica e atendimento cirúrgico, quimio e radioterápico dos casos positivos.

3.2. - Planejamento Familiar

A Constituição Federal estabelece que o planejamento familiar é livre decisão do casal,
competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito,
vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.

Atualmente, grande parte das Unidades Básicas de Saúde da rede municipal têm esse serviço
implantado, com oferta dos diversos métodos contraceptivos. Através de atividades educativas

- (grupos de planejamento familiar) e a disponibilidade de uma equipe multidisciplinar, o casal recebe
informações sobre todos os métodos anticoncepcionais que existem e decide pelo que mais se
adequa às suas necessidades e ansiedades, sempre com orientação médica.
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: para 100% das Unidades Básicas de Saúde. Participamos na elaboração, normatização e
regulamentação das diversas leis sôbre "Planejamento Familiar-no Município de São Paulo (Lei
Municipal 11.621) de 14/07/94; (Lei Municipal 9.163 de 17/05/95); (Lei Municipal 11.821 de

,
26/06/95) e inclusive na 1 2 Lei sôbre anticoncepção cirúrgica voluntária-laqueadura e vasectomia
(Lei pioneira no Brasil n° 11.890 de 20/09/95 e sua regulamentação através do Decreto 35.611 de
24/10/95).

Já iniciamos o Projeto de Integração com FABES - Secretaria da Familia e Bem Estar Social,
para devulgar o Planejamento Familiar já. implantado e em atividade na rede municipal de Saúde,
com a finalidade de atingir outras faixas da população de abrangência daquela Secretaria., tais como:
Creches, Centros de Juventude (CJ), Centros de Convivência (CC), Centrds de Proteção ao
Adolescente (CPA), Centros de Formação Profissional (CFP), Guarda Mirim Metropolitana (GMM),
Centro de Apoio ás Donas de Casa e Empregadas Domésticas (CADE), etc.

3.3. - Gestação de Alto Risco

Dentro do atendimento pré-natal rotineiro encontramos casos que são considerados de risco,
Quer pela complexidade dos problemas sócio-econômicos (desnutrição, miséria, abandono) quer

pelas intercorrências clínico-cirúrgicas da gravidez (hipertensão, diabetes, síndromes hemorrágicas.
etc.). Estes casos devem receber atenção especial.

A situação atual da rede básica é precária em relação a este atendimento especializado e
apenas em alguns Distritos de Saúde encontramos equipamentos e profissionais capacitados para tal.
Há falta de leitos de maternidade, bem como de berçário. Há necessidade de estruturação de
berçários especializados nos hospitais, para os recém-nascidos de alto risco. Muitas vezes,
encontramos o profissional médico no máximo empenho em assistir as pacientes de risco, sem
equipamentos adequados, usando sua influência pessoal para conseguir encaminhá-las à rede
hospitalar, seja municipal, estadual, ou de iniciativa privada.

O Programa de Atenção à Saúde da Mulher pretende hierarquizar este atendimento
implantando em cada região um ambulatório especializado para o atendimento das gestantes de
médio e alto risco. Essa árdua tarefa exi girá profissionais capacitados (alguns dos quais já trabalham
na própria rede), equipamentos adequados (ultra-sonoerafia, cardiotocografia), rninilaboratório

ospecializado (análise do líquido amniótico) e pessoal de apoio (enfermagem, serviço social).

Para o desencadeamento dessas ações torna-se imprescindível a criação de leitos de
maternidade e, principalmente, de leitos de berçário patológico, mesmo que, a curto prazo, seja
indispensável o concurso de instituições privadas. Haverá, portanto, necessidade de planejamento
local em cada Administração Regional de Saúde.

Na região Norte do município (ARS-7, ARS-8, ERSA 6 E ERSA 7) já se encontra
implantado um programa Piloto de Atendimento Regionalizado e Hierarquizado à gestante. Tem
como finalidade a melhoria do atendimento através da otimização de recursos da região (leitos). Os
resultados estão sendo avaliados. Pretendemos implantá-lo nas outras regiões do município.
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. (abril à dez.)
mortes maternas declaradas 65 77 77
mortes maternas que não estavam declaradas
no atestado de óbito (sub-notificação)

13 20 46

TOTAL DE MORTES MATERNAS 78 97 123	 I

•

3.4. - Mortalidade Materna

A morte materna é definida corno sendo o óbito de uma mulher ocorrido durante a gestação
ou até 42 dias após o seu término, independente da duração da mesma, devido a qualquer causa
relacionada ou agravada pela gravidez ou por conduta adotada em relação a ela.

Ao contrário dos países desenvolvidos onde a mortalidade materna é muito baixa (entre 10 a
15 por 100.000 nascidos vivos), nos países em desenvolvimento esse coeficiente atinge níveis
alarmantes (entre 500 a 2.000 por 100.000 nascidos vivos).

No Brasil, temos como referência, um coeficiente de 131 por 100.000 nascidos vivos, o que,
de maneira alguma. reflete a situação real do problema, principalmente no que diz respeito à
mortalidade conseqüente ao aborto.

O mesmo acontece no Município de São Paulo, onde o sub-registro também é extremamente
elevado.

Porém, a promulgação da Lei Municipal N° 11.313, de 21 de dezembro de 1992, que institui
da o Programa de Prevenção à Mortalidade Materna no Município de São Paulo, é um passo
W importante na tentativa de corrigir tais distorções. Tem por finalidade conhecer os reais índices de

mortalidade materna no Município de São Paulo, pesquisar as suas principais causas e assessorar as
instituições quanto ás providências necessárias.

Em atenção à referida Lei, a Coordenação de Saúde da Mulher tem como objetivo dar
continuidade à atuação do Comitê Central e dos Comités Regionais do Município no sentido de
executar as ações previstas, na finalidade precípua de melhorar a qualidade do atendimento à mulher
na gestação, parto e puerpério, com a conseqüente diminuição da mortalidade materna.

Assim, em abril de 1993 reiniciamos as atividades do Programa de Prevenção à Mortalidade
Materna, e até dezembro de 1995 foram levantadas 179.872 declarações de óbitos e destas
selecionamos 768 atestados de óbito de mulheres de 10 a 49 anos de idade no Serviço Funerário do
Município de São Paulo, através do PROAIM - Programa de Aprimoramento de Informação sobre
Mortalidade. Após criteriosa análise dos mesmos, encaminhamos para investigação aos Comitês
Regionais cujo resultado relatamos a seguir:

Total de mortes maternas 78 97 123
casos négativos após investigação 89 65 106
casos em investi gação 66 92 52
TOTAL 233 254 281
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Tem sido observado aumento na incidência de DST/AIDS em mulheres em todo o mundo.
Tais patologias são extremamente graves para o organismo feminino, com repercussões fisicas e
psicológicas. O advento da AIDS, infelizmente, coloca a morte como a mais grave das seqüelas.

Outro aspecto bastante importante é a possibilidade de comprometimento do concepto se a
gestante for portadora de DST. Estatísticas demonstram aumento na incidência da sífilis congênita
em países em desenvolvimento, nos quais se inclui o Brasil.

Com relação à situação da AIDS, dados apresentados pela Organização Mundial de Saúde
revelam a existência de 21.000.000 de indivíduos infectados no mundo, dos quais 9.000.000 do sexo
feminino. Dentre as mulheres infectadas, 1.800.000 já se encontram doentes. Estimativas para o ano
2.000 projetam o número de doentes do sexo masculino igual ao do sexo feminino, alertando,
portanto, para o aumento acelerado no acometimento da população feminina.

A proposta de atuação do Programa de Atenção à Saúde da Mulher em relação às Doenças
Sexualmente Transmissíveis/AIDS compreende:

•	 - Treinamento e capacitação de profissionais para atendimento e atividades educativas em
DST/AIDS.

- Criação de centros de referência para o atendimento em DST/AIDS, preferentemente em
cada região, em trabalho conjunto com a Coordenação do Programa de DST/AIDS.

- Constituição de um fluxo com o Serviço de Dermatologia Sanitária da Faculdade de Saúde
Pública da Universidade de São Paulo bem como de outros Serviços, para retaguarda de casos
complexos e como entidades formadoras de profissionais.

- Criação de vinculos com entidades de outros países preocupados com a questão das
DST/AIDS na Saúde da mulher.

- Capacitação de laboratórios especializados em DST/A1DS, em trabalho conjunto com a
Coordenação do Programa DST/AIDS.

3.6. - Assistência à Mulher Vítima de Violência Sexual e Serviço de Atendimento ao Aborto
Legal

A Lei brasileira reconhece o direito da mulher de interromper a gestação quando esta resulta
de estupro ou coloca em risco a vida da mãe.

A Secretaria Municipal da Saúde garante esse direito da mulher, através de um serviço
implantado há 7 anos no Hospital Municipal do Jabaquara. Nesse período, foram atendidos 270
pacientes das quais 70 tiveram a sua gestação interrompida; 200 foram recusadas por não atenderem
às exigências legais. Uma equipe multiprofissional do Hospital avalia as solicitações,
pormenorizadamente e, se procedentes, aprova e realiza o devido atendimento.

A nossa perspectiva, é dar todo o suporte para a manutenção desse Serviço no Hospital
Municipal do Jabaquara.
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Em outra frente de atuação, preocupada com os crescentes indiceS-de/Modicia
mulher, esta Coordenação tem como proposta incrementar o atendimento de saúde às mulheres
vítimas de violência sexual. Nesse intento, equipes multiprofissionais deverão ser capacitadas, de
preferência em cada Administração Regional de Saúde, para proporcionar um atendimento adequado
a essas pacientes, já tão humilhadas pela violação da sua integridade fisica e moral.

3.7. - Adolescência

É um período de transição, de amadurecimento rápido, caracterizado por transformações
fisiológicas, psíquicas e sociais

Além de diversas afecções ginecológicas próprias dessa fase, surgem outras questões de
saúde que devem merecer toda a atenção por parte dos órgãos competentes

Assim, conflitos que surgem na consolidação de sua auto-imagem e nos vínculos afetivos, o
inicio do relacionamento sexual, a gravidez indesejada, as doenças sexualmente transmissíveis e as
distorções na utilização de métodos contraceptivos são algumas das principais questões que

de•ustificam plenamente a atuação integrada do Programa de Saúde da Mulher ao Programa de Saúde
wda Criança e do Adolescente

3.8. - Climatério

Esta fase de transição na vida da mulher assume importância capital não somente pela maior
incidência de processos patológicos (doença cardiovascular, osteoporose, arteriosclerose, artropatia,
obesidade, alterações geniturinárias, neoplasias) como também pela possibilidade de sofrer
modificações psíquicas (irritabilidade, depressão, insônia, astenia, angústia).

A mulher deve receber todo o apoio, orientação e tratamento adequado, para que entenda
melhor o que está acontecendo com o seu organismo e encontre um novo equilíbrio em seu
comportamento

Nessa finalidade, a Coordenação de Saúde da Mulher tem como proposta estabelecer ações
educativas com equipes multiprofissionais (grupos de climatério), manter intercâmbio com outras

*Secretarias Municipais no sentido de motivar atividades esportivas, culturais e de lazer e, garantir a
poskibilidade da medicação específica para o adequado atendimento médico.

4- METODOLOGIA DE IMPLANTAÇÃO

A estratégia adotada pela Coordenação da Saúde da Mulher consiste na discussão e
sensibilização dos Coordenadores de área que serão os responsáveis regionais pela ampliação,
implantação e execução do Programa.

A atuação dos Coordenadores a nível local envolve:

- sensibilização dos profissionais das Unidades Básicas de Saúde e Hospitais.

- Educação continuada das Equipes de Saúde.
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- Estabelecimento e manutenção de mecanismos de integração, referência e contra-refgencia
entre os serviços ambulatoriais, laboratoriais e hospitalares.

O funcion
- Divulgação dos serviços para a população, com a finalida e 	 urnentar...a_d manda.
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Para a viabilidade do Programa de Atenção à Saúde da Mulher é necessário que a
Administração Regional de Saúde garanta:

- Recursos Humanos suficientes e capacitados para a execução das ações assistênciais e
educativas.

- Recursos materiais suficientes (material permanente e de consumo).

- Espaço fisico adequado.

As ações educativas constituem a pedra fundamental para a efetivação das atividades básicas
de saúde. São destinadas à população usuária dos serviços da rede municipal e à equipe
multiprofissional de saúde

110 A metodoloeia de trabalho, seja na abordagem empai ou individual, requer o preparo técnico
e a capacitação prévia tanto do pessoal envolvido diretamente na Orestação de serviços quanto do
pessoal encarregado das funções de coordenação. Tal exigência permite motivar a reflexão sobre os
princípios básicos de assistência à mulher

O trabalho individual possibilita aos pacientes a oportunidade de dialogar com o profissional
suas questões de saúde, elucidar dúvidas e,assim, aliviar as suas preocupações e emoções

Para a realização dos trabalhos de grupo, poderão ser utilizados diferentes técnicas
educativas (demonstração, discussão de uno, dramatização) e sempre que possível, acompanhadas
de material audiovisual.

Os grupos poderão ser formais ou eventuais e a orientação poderá se parte integrante de
cursos, cuja realização deverá considerar as possibilidades da equipe de saúde e a disponibilidade de
clientela, para determinar data, horário e duração

Os trabalhos de grupo permitem que os participantes:
•

- conheçam os serviços prestados pela Unidade Básica de Saúde.

- possam expor seus problemas e as expectativas em relação aos serviços prestados.

- adquiram conhecimentos sobre assuntos de interesse geral e especifico, refletindo
conseqüentemente sobre sua importància, finalidade, vantagens, dificuldades, etc.

Assim, ações educativas continuadas através de grupos de gestantes, de adolescentes, de
planejamento familiar, de climatério, de sexualidade, etc., serão sempre valorizadas e estimuladas por
esta Coordenação, desde que para sua realização, haja local apropriado e equipes responsáveis e
capacitadas.

•
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promover treinamentos, cursos de reciclagem e de atualização, em cooperação com as principais
instituições de ensino, visando a elevação da qualidade dos serviços.

5 - INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO

• O Programa de Atenção à Saúde da Mulher deverá ser apreciado através do estabelecimento
• de instrumentos de avaliação intra e interinstitucionais das atividades desenvolvidas e do impacto

provocado por elas na morbidade e mortalidade feminina.

Dados de produção, ou seja., o volume fisico de trabalho realizado (número de consultas, de
citologias oncáticas, etc); dados de eficiência (cobertura, concentração, rendimento, grau de
utilização, etc) indicadores de níveis de saúde (coeficientes de morbidade e mortalidade) e a
verificação, junto à população trabalhada, de mudanças de hábitos e atitudes em relação à saúde e
qualidade do atendimento (inquéritos aplicados em amostras representativas da população), serão
analisados e, verificada a necessidade, o Programa será readequado, para que haja possibilidade de
garantir o atendimento de seus objetivos.

•
6. - CONSIDERAÇÕES FINAIS

No que diz respeito às questões da politica de saúde no Brasil, em relação à mulher, objeto
primordial deste Programa, os serviços de saúde do município devem ser dotados de meios.
adequados articulando esforços com os da esfera estadual e federal com a finalidade de oferecer e
manter atividades de assistência integral à mesma.

Assim, dentro do sistema descentralizado da Secretaria Municipal da Saúde, cada
Administração Regional de Saúde e os respectivos Distritos de Saúde assumem importância capital
pois têm a responsabilidade de garantir os recursos humanos e materiais, indubitavelmente
imprescindíveis para que o Programa não sofra interrupções.
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PROGRAMA DE ATENC,',ÃO À SAÚDE DA MULHER •

1.- NTRODUÇÃO

O estabelecimento e a continuidade de um programa especifico dirigido á mulher
envolve a oferta de ações globalmente dirigidas ao atendimento das suas principais necessidades de
saúde, onde qualquer contato que ela venha a ter com os serviços de saúde seja utilizado em benefício
da promoção, proteção e recuperação de sua saúde.

O conteúdo do Pro grama è desenvolvido- através de atividades básicas de saúde
*que compreendem: assisténcia pré-nat21, assistência ao parto e puerpério e assistência ginecológica

2.- OBJETIVOS

2.1 - GERAL

Atenção global a saúde da mulher nas diferentes fases biológicas de sua vida

2.2- ESPEÇIFICOS

Oferecer a mulher g•ávida assisténcia ágesttção, parto e puerpèrio com atendimento
precoce, periódico e contínuo, detectando e tratando, o mais rapidamente possível, processos
patológicos com vistas a diminuição da morbidade e mortalidade materna e perinatal.

3.- POPULAÇÃO ALVO

•	 .	 .	 ,	 .Propiciar a prevenção, o dias,m6stico precoce e tratamento às. doenças ginecoló gicas de
maior prevalkicia, objetivando a redução de sua morb imortalidade.

- Mulheres a partir de 12 anos de idade.
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4.- ATIVMADES BÁSICAS E OPERACIONALIZACÁO DO 	 	 e 195 ......

4.1 - ASSISTÊNCIA. PRÉ-NATAL, AO PARTO E PUERPÉRIO I

- Gestação Normal

Realizar o diagnóstico de =avidez, solicitando o teste para confirmação, quando necessário.

preârencialmente, o acompanhamento da gestante no l trimestre de gravidez.

O cronoaramzt.de atendimento pré-natal deverá contar com o mínimo (ideal) de 6 consultas.

1-hr.,70	 grapuiderkl-fa...cansultniaaé clioatánun-é7saranenietk5op EV a;.3,2a_•sernertain a c ambalifts

será quinzenal e após 363 semana, a consulta será semanal.

Caso o parto não ocorra até 07 dias após a data provável, a gestante deverá passar pela consulta
médica

1' CONSULTA MÉDICA

HISTÓRIA CLÉNICA EXAME FISICO
EXAMES LABORATORLUS

DE
ROMA

- Identific açã.o

- Dados sócio-econtlinicos e
culturais

- M?tivo da consulta

- Antecedentes pessoais

- Antecedentes familiares

- Antecedentes menstruais

- Antecedentes ginecológicos

- Antecedentes Obstétricos

- Gestação atual

- Geral: altura, peso, pressão arterial

- Específico: gineco-obstétrico

- exame rins mamas

- medida da altura uterina e
circunt'erència abdominal.

-	 ausculta dos	 batimentos	 cardio-
fetais.

- inspeção dos genitais externos

- exame	 especular com	 coleta de
material para exame colpocitológico

- toque vaginal

- outros exames se necessário

- Hemocamma completo

- Tipagent sanguínea (fator RH)

• Sorologia para Lues (VDRL e
FTA-Abs)

- Glicemia de jejum

- Urina tipo I

- Papanicolaou

- Ultra-sono,g_zrafia,(se possível 2
avaliações)

- Proto-parasitológico

Coombs	 indireto	 para
gestantes RH negativas.

- Outros exames, se necessário

- Realizar diagnóstico e prescrever medicamentos, se necessário

- Prencher a Ficha Obstétrica e a Carteira da Gestante

_
0. .uu 191 i-:... If 5-	 Ç.C‘P
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O segundo retorno deverá ocorrer 40 - 60 dias após o parto para consulta de puerpério.

CONSULTA MÉDICA DE RETORNO

Folha rr.

N°. .....	 Proc.

de 195O f	 .. •	 .	 ...u ncionário	 t__<Z ''''' • RI

IIISTÕRLit CLINICA EXAME ÉSICO
EXAMES 1/AB 017.A.TORIAIS

DE
ROTINA

- Ananinese

Queixas

Duração

- Geral: peso, pressão arterial

- Especifico; gineco-obstetrico

- medida da altura uterina e
circimferênci;,. abdominal.

-	 ausculta	 dos	 batimentos	 cardio-
fetais.

- exame especular e toque vaginal, se
necessário

- Urina tipo I (Urocultura, se
necessário)

- Sorologia para Lues no 3'
trimestre.

- Dependendo de cada caso,
solicitar os exames indicados.

- Curva alicêmica simplificada,
entre 23a a 323 semanas (50 mg
de glicose via oral em jejum.
Coleta de sangue, 1 hora após.)

- Prescrever medicamentos necessários

- Preacher a Ficha Obstétrica e a Carteira da Gestante

• Realizar ações complementares, encaminhando a gestante para:

Atendimento odoutologico

Imunização: Vacina ,4.ati-Tetânica	 I D. - a partir 5 mês
Dupla Adulto	 	  3 doses	 21 D. - 2 meses após ai.' dose

31 1). - 6 meses após ar dose

Grupos educativos
Orientação alimentar
Serviços especializados, quando necessário

• - Encaminhar a gestante para assistência ao parto em hospital/maternidade de referência do módulo.
Lembrar da obrigatoriedade do teste Fenil cetonúria e Hipotireoidismo Congênito (PKU)

- Oferecer consulta pós-parto (puerpério) e ao recém-nascido.

O primeiro retorno pós-parto deverá ocorrer de preferência entre 15° ao 20° dias após o
parto para inscriçáo do Recém-Nascido no Programa de Assistôncia à Criança, orientações quanto à
implementação do Aleitamento Materno, Imunização e para o Planejamento Familiar.
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to	 t	 ...... .
Dentro do atendimento pré-natal rotineiro encontram-s-e—a—so-s-ziti-€zsio:;£22

risco, pelas intercorrências clínico-cirúrgicas da gravidez.
Com a finalidade de racionalizar a identificação e encaminhamento de ges

risco para o Centro de Referência estabelecido pelo módulo, são definidas as principais
seguir:

........ bn44, 1
1.._

iderados de

M.

stantes de alto
s patologias, a

- Idade materna
<16 anos e 35 anos na l g;stação

- Aborto Habitual
Abortamento espontâneo em 03 ou mais gestações de qualquer causa

- Insufielèmeia Istmo-cervical
Diagnóstico atual
Antecedentes com ou sem cercio&em

- Neoplasia Trofoblástiea Gest acionai

- Placenta Prévia
'Sintomática

- Descolamento Prematuro da Placenta

- Gestante RH negativo
Sensibilizada
COOMBS indireto positivo
Com antecedentes de óbito fetal

- Gstação Gemelar
Acompanhada de complicaçdes ou intercorrências
A partir de 36 semanas

- ?vai formação Fetal
Diagnóstico pelo ultra-som na aestação atual
Antecedentes de gestações anteriores

- Óbito Intra-uterino
Atual, anterior ou de repetição

- Pós Datismo
Com 40 semanas ja completas pela D.U.1‘1 ou pela ultr. a-sonogafia

- Oligoamnio e Polihidramnio
Mediante ultra-sonozrafia confirmada

- Retardo de Crescimento Intra-Uterino
Diagnóstico clínico ou ultra-sonográfico
Antecedentes de Pequeno para a Idade C-estacional (PIG)
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1uncionario	 (--C2- Trabalho de Parto Prematuro
Na gestação atual ou antecedentes de partos gre

- Amniorexis prematura

- Ganho Ponderai
Orientação da paciente usando, se possivel, a nutricionista:
Sobrepeso
Sub-peso, ganho menor que 7K,g ate 361 semana

- Grande Makipara
> 5 partos

- Síndrome Hipertensiva
> ou = 140/90 em medidas, em repouso

Paciente em uso de hipotensor
Doença hipertensiva especifica de gravidez (DI-EG)
Antecedentes de hipertensão na gestação anterior

- Infecção Urinária
Recidiva.nte ou rebelde a li-atamento
'Com repercussões em vias urinárias altas

Cardiopatias
Classe II (ligeira limitação da. atividade fisica)
Classe III (com desconforto em atividades fisicas mínimas)
Classe IV ( com desconforto mesmo em repouso)

- Diabetes Meilitus
Declarado, já diagnosticado
Sn uso de medicação
Cr'estacional atual ou anterior
Com antecedentes de macrossomia, Retardo do crescimento intra-uterino, óbito fetal

- Nsfunçdes Tireoideanas
Hipo ou hipertireoidismo
Bócio

- Anemias Específicas

- AIDS na Gravidez

- Ginecopatias
Miorna, de volume significativo que poderia orinar qualquer intercorrência
Tumores de ovário
Neoplasias intra-epiteliais cervicais ("NIC)
Carcinoma de colo uterino
Câncer de mama.
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Diariamente serão agendadas, por profissional , por período:

4 consultas para Casos Novos
3 consultas para Retorno
4 consultas eventuais/emergência

ASSISTËNCIA GINECOLÓGICA I

Toda mulher deve realizar pelo menos uma consulta einecoloszica anual para assist:encia
preventiva e!ou curativa.

Anualmente, há necessidade da mulher realizar a consulta preventiva do câncer
ginecológico e para a detecçáo precoce do cãncer da mama, quando sistematicamente será executada a
coleta da colpocitologia oncológica (exame de Papanicolaou).

1* CONSULTA MÉDICA

i	 HISTORIA CLINICA EXAME FISICO ESPECIFICO
GINECOLÓGICO

EXAMES i
LABORATÓRIMS

- Identificação

- Queixa e Duração

História	 Pregressa	 da
Moléstia Atual

- Antecedentes pessoais

- Antecedentes familiares

- Antecedentes ginecológicos
e menstruais

V Antecedentes Obstétricos

- Antecedentes Sexuais

- Interrogatório sobre diferen-...
tes aparelhos

- Geral: altura, peso, pressão arterial
- Especifica: ginecológico

* Mamas
- inspeção (estática dinâmica)

-	 palpação	 (mamas,	 axila,	 regiões
supra e infra clavicular)

-
- expressão mamilar

* OGE
-	 pube,	 formaçÕes	 labiais	 e
vestibulares, introito vaginal

* OGI
-	 Especular,	 preferencialmente
precede ao toque, para visualização
de vagina, fundos de saco	 e	 colo
uterino,	 coleta	 de	 material	 para
colpocitoloeia oncotica.

- Colpocitologia Onc Ótica

- Quando necessário:

. citologia hormonal

. colposcopia

. bacterioscopia e	 cultura de
secreçÕes
. testes sorológicos
. exames bioquímicos
. dosagens hormonais
. biópsias
. ultra-sonogralla
. exames radiológicos

- mamogratia
- densitornetria óssea

- Realizar diagnóstico e prescrever medicamentos, se necessário

- Prer.cher Prontuário Ginecológico	 .

- 20' .! consulta
- 15' consulta
- 10' ! consulta

4.2
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-Realizar ações complementares, encaminhando a mulher para : O funcionário	 (---4 • '''' •-•

- atividades educativas para orientação sobre iinpoitãncia de prevenção do cãncer gnnOSIM
detecção precoce do câncer de mama, etc.	 VN" „45,05

- serviços especializados, quando necessário

Estabelecer, ou criar ambulatórios de especialidades, laboratórios de apoio. hospitais de
referência do módulo, para elucidação diagnóstica e tratamento adequado.

CONSULTA MÉDICA DE RETORNO

IHSTORIA CLINICA	 EXAME FISICO ESPECIFICO
GmeOLOGICO

EXAMES
LABORATORIAIS

- Anamnese

Chri-f-iç....- - •" -

Duração

- Exame fisico geral	 e	 especifico
sinecotógico, se necessário.

- Avaliação	 dos.	rz.sultados	 dos
exames solicitados

- Diagnóstico e conduta

-	 Prescrever	 medicamentos, 	 se
necessário

-	 Realizar	 encaminhamentos,	 se
necessário

- Agendar retorno

-	 Solicitar	 outros	 exames
complementares, se necessário

4.2.1 - eLmAT-ÉRio

Oferecer atendimento às mulheres acima de 40 anos de idade com ou sem sintomatologia
climatérica e as pacientes portadoras de menopausa precoce.



- Realizar ações complementares, encaminhando a mulher para :

- atividades educativas para orientação sobre importância
detecçâo precoce do câncer de mama, etc.

fc'ç

de prevençã.o do câncEF-gi—nec
'N;V•	 'Wri?

- serviços especializados, quando necessário

Estabelecer, ou criar ambulatórios de especialidades, laboratórios de apoio, hospitais de
referencia do modulo, para elucidação diagnóstica e tratamento adequado.

CONSULTA MÉDICA DE RETORNO

HISTÓRIA CLÍNICA EXAME FÍSICO ESPECIFICO
GINECOLÓGICO

EXAMES
LABORATORIAIS

- Anamnese	 .

Queixas	 .

Duração

- Exame fisico geral e especifico
ginecológico, se necessário,

-	 Avaliação	 dos	 resultados	 dos
exames solicitados

- Diagnóstico e conduta

-	 Prescrever	 medicamentos, 	 se
necessário

-	 Realizar	 encaminhamentos,	 se
necessário

- Agendar retorno

-	 Solicitar	 outros	 exames
complementares, se necessário

,

4.2.1 - CLIMATERIO

Oferecer atendimento às mulheres acima de 40 anos de idade com ou sem sintomatologia
climatérica e as pacientes portadoras de menopausa precoce.
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1.* CONSULTA MÉDICA

HISTORIA CLINICA EXAME FISICO
LABORAT

- Identificação

- Queixa e Duração
.

-	 Histária	 Pregressa	 da
-Moléstia Atual

- Antecedentes pessoais

- Antecedentes familiares

- Antecedentes ginecológicos
e menstruais

- .Antecedentes Obstétricos

n - Antecedentes Sexuais

- hiterroscatOrio sobre diferen-...
tes aparelhos

- Gerai: altura, peso, pressão arterial

- Específico: ginecolódco

" Mamas
- inspeçâo (estatica dinâmica)

-	 palpação	 (mamas,	 axila,	 reÕes.
supm e infra clavicular)

- expressão rnarnilar

* OGE
-	 pube,	 forrnaçdes	 labiais	 -
vestibulares, introito vaginal

* OG1	 .
-	 Especular,	 preferencialznente
precede ao toque, para visualização
de vagina, fundos de saco e colo
uterino,	 coleta	 de	 material • para
colpocitologia oncotica.

Quando indicados:
•	 hemog-ama
. dicemia
•	 colesterol (total e fraçÕes)
. tri,,elicérides
. urina tipo I	 •
•	 urocultura (se necessário)
•	 colpocitologia oncotica (coleta
triplica)
. mamou alia
•	 ultra-sonografia pélvica elou
endovaginal
•	 densitometria óssea
. dosagens hormonais. FSH se
necessário

- Realizar diazástico e prescrever medicamentos, se necessario

- Prencher Prontuário Ciinecologico

A abordagem terapêutica quer seja com hormonioterapia substitutiva, quer seja com
terapia alternativa (ansioliticos, substâncias de ação vascular, reposição de cálcio, etc) deverá ser
instituida e gerenciada pelo médico, de acordo com critérios de risco.

Encaminhar a paciente para participar de trabalho educativo em grupo, que será realizado

o
por equipe multiprofissional

PLANLTAMENTO FAMILIAR

O Planejamento Familiar é proposto num Programa integrado entre a Secretaria da Saúde
e a Secretaria da Família e Bem Estar-Social conforme Lei Municipal n° 11621 de 14/07/94 alterada
pela Lei tf 11821 de 26/06/95 e regulamentada pelo Decreto n° 35.867 de 07/02/96.(Documento -
Programa de Planejamento Familiar, 1995).

4.3



Planejamt,..nto
Familiar

- Relatório Médico
- Tabela de Critérios (*)
- Resultado do

Papanicolaou
- Cartão de consulta
- Relatório do Serviço
Social e do Serv. Mental

PAGEM.	 El
Ponto de
Atendimento
à Saúde

Avaliação
Clinico-Ginecológic

•
do proc.

Folha

.......	 ....... de 195,
É de competência da Secretaria da nunilia e Bem-EstaY SoLizaç" e .afivi ad

sócio-educativas com a sua clientela.
eek.

01

As pessoas interessadas devera.° receber informação, orientação sobre os métodos
contraceptivos (métodos naturais, de contracepção hormonal, dispositivo intra-uterino, de barreira-
Condoa, diafragma); para uma escolha consciente.

Na consulta clinica será realizada a avaliação para a adequação entre o métocdo
escolhido pelo casal e o mais indicado.

As pessoas ou casais que apresentarem situações de esterilidade infiertilidade deverão
ser encaminhados para atendimento especializado.

As atividades de suporte ao Programa como integração de recursos sociais, capacitação
de pessoal e divulgação, são de responsabilidade de ambas as Secretarias.

•	 4.3.1- ANTICONCEPÇÃO CIRÚRGICA VOLUNTÁRIA

Este método .ancentra-se regulamentado na Lei a' 11.890 de 29109/95 pelo Decreto ri°
35.611. de 2.4/1.0/95.

Somente serão aceitos casos para. avaliação que seguirem o seguinte:

FLUXOGRIA DE ATENDOUNTO

05k5-j • - 525

À Secretaria da Saúda compete a. prestação de serviços mediante atendimento élinico e
ações educativas específicas.



Hospital de
Referência

Laudo da Comissão
de Avaliaçp 	

Registro em
Prontuários
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(4.) TABELA DE CRITÉRIOS E RESPECTIVAS PONTUAÇÃO

PONTUAÇA0

CRITÉRIOS

0 1 -,

IDADE
<30 ANOS 31A35 ANOS >35 ANOS

N' DE FILHOS vivos
-,-,- 3 4 OU MAIS ---

TEMPO DE UNLÃO
..-z: 5 ANOS 6 ANOS OU MAIS

.,

---

IDADE DO ÚLTIMO	 HO
<1 ANO > I ANO --

..ANTEC. CIINICIRURG. RISCO
PEQ /AUSENTE MÉDIO RISCO GRANDE

ANTEC. OBST. DE RISCO
PEQ. AUSENTE MEDIO RISCO GRANDE

ANTEC. MAL FORM. FETAL F../OU
AUSEN'TES PRESENTES PRESENTE

GRANDE NLA.G.
GEN Éll.CC.)S

A pontuação ininima para encaminhamento é de 6,0 pontos.

não próximo
No coso de gestante, a decisão deve sei. tornada, preferencialmente, no inicio da gravidez
a data provável do parto.

critérios. utiliz
Os casos de esterilização cirúrgica . masculina (vasectomia) deverão seguir os mesmos

zados para a esterilização cirúrgica feminina (laqueadura tubtiria)
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-Estabelecer serviços de referência entre os Posto2cifitÉáfito s	... 5., 035.

O Programa de Atenção à. Saúde da Mulher devera ter interfaces com os Programas de
Saúde do Adolescente DST/ATDS, de Educação em Saúde / Saúde Bucal.

Em todos os serviços de saúde o Programa deve ser realizado com a participação de
equipe multidisciplinar.

S.- EQUIPAMENTO E INSTRITMENTA.L MIN/MOS

- Escrivaninha e cadeiras

Mesa de exame ginecológico
Foco de luz
Balança para adultos (peso-altura)
Escada de dois degraus
Termômetro

*Luvas deScartaveis para toque ,Oiecologico tf 7, 7 1/2 e 8
wEsligmomanÔmetro

Estetoscópio clinico
Estetoscópio de Pinnard
Sanar doppler
Fita métrica flexível
Lençol
Espéculos n° 1, 2 e 3
Mesa para material

Pinças de Cheron
Cuba
Lámina para colheita de Papanicolaou
Es-pátula de AyTe
Fixador para o material colhido
Almotolias
Sohição de Schiller
Antisséptico

•	 Ácido acético

6. RELAÇÃO DE MEDICAMENTOS 

6.1 - OBSTETRICIA

.Vitaminas - Sais Minerais Sulfato ferroso

Sulfato ferroso :	 250 mg
Ácido fálico : 	 5 mg

-Complexos vitamínicos
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o funcionário (yaUteroliticos e antiespasnádicos

Cloridrato de Isoxsuprina
Butil escopoiamina - 10m2

Antibióticos e gnimictenipicos

Cefillosporina 500
Ampicilina 500 mg
Benzilpeuicilina.Ben.mt-ina 1.200.000 El
Ac. Nalidixico 500 mg
l'.4itroftwantuina 100 mg
Eritromicina 250 mg - 500 Eng
Espiramicina 250 IIISZ

Asma

•
Aminotilina 0,1 e. 0,2 g
Predinizona. 5 rng - 20 ma
Betametazona 0,5 mg - 2 mg
Terbutalina - comp. 2,5 ma e. xarope
Salbutamol - comp. 2 mg a 4 mg - xarope

Autiemética

Dimenidranato 50 Ing e Cloridrato de piridoxina ( vit. B6 ) 10 mg
Cloridrato de inetociopraniida 10 nig

Venni (Voes

Mebendazol 100 mg
Tiabendazol 500 mg - se rico.

•
Hinotensores

Metildopa - 250 mg e 500 ma
Hidralazina 25 mg e 50 mg
Nifedipina 10 mg
Sulfato de Magnésio Heptahidratado 50 %

ampolas 10 mi e 50 mi
Antídoto do Sulfato de Magnésio:

Gluconato de Cálcio 10 % - ampolas 10 ml e 50 ml
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Clorprotnazina - indicações bem	
-

precisas - comp. 25 mg e 100 mg 
amp. 25 mg
frasco ( 1_ gota / 1. mg) 20 mi 	 G	 l'çk°\‘''•4''' .4'"

laticonvulsivantes

Fenobarbital - 100 mg comprimidos

Doenças Cardiovasculares

Antiarritrnicos - Taquicardia supra-venrricular
Quinidina - comp. 200 mg
Procainamida - comp. 300 mg

- ampolas 5 ml - 500 mg
Propanolol - comp. 10 mg, 40 mg, 80 mg

- ampolas 1 ml - 1 nig
Amiodarona - comp. 200 mg

Ail ~Sie O S

Acetaminofen - comp. 500 mg
Dipirona - comp. 500 ing
Mepiridina - ampolas 2 ml com 100 nig

Hipoelicemiantes

Insulina simples
Insulina N.P.H

II)	 6.2 - GINECOLOGIA

Estroffênios

Estrogenos conjugados - injetável	 RAM
- Estrogenos conjugados - 0,625 mg 	 Cp
- Estrogenos creme vaginal 0,625 M2	 Bng
- Levonorgestrel 0,25 mg + valeriato de estradiol 2mg 	 Est
- Levouorgestrel 0,15 nig + Etinilestradiol 0,03 mg	 Est
- Desogestrel 0,15 mg +Etinilestradiol 0,03 m g	-Est
- Etinilestradiol 0,03 mg + Gestodene 0,75 mg	 .	 Est
- Etinilestradiol 0,20 mg + Desogestrel 0,15 mg	 Est



Andrognios

Folha	 ck) prec.
N°. 	  	 dUl )- 
0 funcionário- Ac. Ciproterona	 +etirtil estradiol 0,035 mg

.	 Progestínicos

MedroKiprogesterona 5 mg	 Cpd
- Levonorgestrel 0030 mg	 Est
- Noratisterona, Acetato 0,35 mg	 Est
- Noretistrona, Acetato 5 mg 	 Cp

Ermo fisários e Afins

- Brornocriptina 2,5 mg 	 Cpd

Trichomoníase

- Metronidazol 400 mg 	 Cap
- Secnidazol 500 mg	 Cp
- Tinidazol 500 mg	 Cp
- Metronidazol - Geleia	 Bng

Monili ase

- Cetoconazol 200 mg 	 Cap
- Fluconazol 150 mg	 Cap
- Lsoconaz.ol (gel, óvulo)	 .GeLiOv
- Violeta de Genciana 2%	 Fr

Miconazot, Nitrato 2%	 B as
- Itraconazol 200 mg	 eap

•kmplo Espectro 

- Cloridrato de Tetraciclina 100 mg + AnfotericinaB 50 IIISZ	 Bng
- Mepartricina 25.000 131+ Tetraciclina 0,100 g 	 Bng
- Sulfato de Neomicina 35.000 UI, Sulfato de Politnixina B

35.000 UI, Nistatina 100.000 UI, Tinidazol 0,150 mg,
Ditneticona 2.500 g	 Ov

• Nimorazol 250 mg, Cloranfenicol 250 mg., Nistatina 100.000 UI Ov
- INificonazol + Tinidazol	 Bng

Est

•
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- Clostebol -t- Neotnicina Creme	 Bng	 t ,	 ..:
- Colagenase + Cloranfenicol pomada ginecológica 	 Bng/Nulo	 .;. '....	 ièfè?' -
- Metacresolsulfonico Ao. - 36%) sol/gel 	 Fr/Bng
-5-  Fluoracil	 Bng
- Ác. Tricloroacético (ATA) 75%	 Fr
- Cloranfenicol, Fibrinolisina, Desoxirribonuclease

And Iliperteasivos

- Metildopa 500 mg - 250 mg	 Cp
- Atenolol 100 mg - 50 mg	 Cp
- Pindolol 5	 - 10 1112	 Cp
- Nifedipina 10 mg	 Cap. gel/ Cp
- Hictralazina ESTIVO ( 20m2/25mg/50mR)	 Amp/Cp
- Sulfato de Magnésio Heptahidratado 50% - 10/50 ml 	 Amp
- Ciluconato de Cálcio 10% - 10 ml	 Amp

Levotnepromazina gotas a 4-'0	 Fr

Outros

• Monossulfiran 25% soluçá°	 Fr
- Pantenol - pomada	 Bng
- Imunoglobulina anti RH - 300 UI
(Rhogarn/Mathergarn/Parthogam) 	 Arnp

- Ac. _Acético 2%, 3%, 5%	 Fr
- Solução de Lugol a 2%	 Fr
- Fixador de lâmina (laqué) 	 Fr
- Formol a 10%	 Fr
- Azul de Toluidina 1% 	 Fr
- Hipossulfito de Sódio 30% solução 	 Fr
- Anil de Metileno 2% - 2 ml 	 Amp
- Vaselina liquida sólida	 Fr/Pt

•
- Solução Alcoólica de podofilina 25% Fr
- Citrato de Clomifeno (Clornid) 50 mg Cp
- Geléia espermicida 2%	 Bng
- Indometacina 100 mg	 Supositório
- Dispositivo Intra-Uterino (DIU) com cobre 375 - 380 - A)
de cobre, miltiload tamanhos:
A) SL (menor quantidade)	 Und
B) Standard (maior quantidade)	 Und

- Preservativos lubrificados com ou sem nonoxinol 	 Und
- Diafragmas tf 60 a 85	 und
- Complexo Vitaminico pré-nstql	 Cp
- Aspartame	 Pó/liquido
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- Thianfenicol 2,5 g granulado e 250 mg	 E.nv/Cp
1- Benzilpenicilina Benzatina 1.200.000 U 	 ...),

- Nitrothrantoina 100 mg 	 Cp	 42' '' 4-,:,›
- Ác. Nalidixico 500 mg	 Cp
- Ac. Pipemidico 200 mg	 Cap
- Cethlosporina 500 mg

Ampicilina 500 mg
- Cloranfenicol 250 mg e 500 mg V.0
- Tetraciclina. 250 mg e 500 mg V.0
- Cloridrato de Oxitetraciclina 500 mg
- Cioridrato de Doxiciclina 100 mg

7. - 'METAS

Atender 40% das gestantes da área de abrangência do módulo.

Iniciar o controle pré-natal no 1 0 trimestre de gravidez, de no mínimo 50% das gestantes
atendidas.	 •

Reduzir em 50% a mortalidade materna, no período de 5 anos

Reduzir em 15% a mortalidade perinatal, no período de 5 anos.

8. - AVALIAÇÃO

Avaliar o controle das gestantes no pré-natal através do número de consultas reali714 ns e
período de inicio do controle.

Avaliar o número de partos normais e o número de partos operatórios realizados por ano.

Avaliar o número de recém-nascidos com peso 2500 Kg/ano.

Avaliar a prevalência de sífilis.

Avaliar a cobertura do pré-natal das gestantes da área do módulo

Analisar o coeficiente de mortalidade materna e coeficiente perinatal.
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE - COAS

PROGRAMA DE ATENÇÃO

À
SAÚDE DA MULHER

PADRONIZAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS AGRAVOS
MAIS FREQUENTES

1. - SISTEMATIZAÇÃO MÍNIMA PARA ATENDIMENTO À GESTANTE
(MSISTENCIA PRE-NATAL)

2. - SISTEMATIZAÇÃO MINI -MA PARA ASSISTÊNCIA GINECOLÓGICA

3. - SISTEMATIZAÇÃO PARA ASSISTÊNCIA AO CLIMATÉRIO

4. - INFECÇÃO DO TRATO URINÁRIO E GRAVIDEZ

4 5. - DOR PÉLVICA (ALGIA PÉLVICA)

6. - LEUCORRÉIAS

•

1997

PROTOCOLO DE CRITÉRIOS PARA S LICITAÇÃO DEPROTOCOLO DE CRITÉRIOS PA_RA. S LICITAÇÃO DE
ANTICONCEPÇÃO CIRCrRGICA VOLUNTÁRIA
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PREFETTURA DO MUNICITIO DE SÃO PAULO 	 uso
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAUDE - COAS

ASSISTÊNCIA PRÉ-NATAL

A importància da implementação do Pré-Nstnl., com o aumento da
cobertura e a melhoria da qi/nliciade dos serviços prestados, desde a orientação
adequada as gestantes e o atendimento precoce, periódico e de forma continua,
levando a detecção e tratamento das patologias apresentadas o mais rapidamente
possível, tem como finalidade precipua, a desejada redução da morbidade e
mortalidade materna e perinatal.

SISTEMATIZACÃO MíNTMA PARÁ. ASSISTÊNCIA À GESTANTE

As ações de saúde devem estar ,,,-oltarlig para a cobertura de toda a população alvo
(gestantes) da área de abrangincia da 'Unidade de Saúde, asse gurando continuidade no atendimento,
acompanhamento e avaliação destas açães sobre a saúde materna - perinatal.

ORGANTZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Devemos Garantir:

Eik 1) Captação precoce da gestante:

Iniciar o acompanhamento da gestante o mais precoce possível, preferentemente no 10
trimestre da gravidez.

A Unidade deverá estar capacitada para realização do exame de P-regnosticon. para os casos
com indicação, par-a prestar assistência i. gestante desde seu primeiro coatato com a equipe (seja
através da consulta individual ou aquela reali7nriq em grupo).

•

2) Assistência Pré Natal

A) O calendário de atendimento pré- natal deverá contar com o mínimo (ideal) de 6 consultas.

O intervalo entre duas consultas não deve ultrapassar 8 semanas (de preferência consulta
mensal; após 32 semana - quinzenal e após 36' semana - semanal).



Folha n°. 	 (4.1	 do preo.
	 de

O funcionário 	  L4 
	  M.a

	  atuai

Se o parto não ocorrer até 07 dias após a data provável, a gestante deverá ter
consulta médica assegurada.

Estimular a consulta pós-parto (puerpério) e astendar.

B) Consintas

a) História clinica

- identificação
- dados socio-económicos e culturais
- motivo da consulta
- antecedentes pessoais
- antecedentes ainecolorticos
• alitecedentes obstétricos
- cestação atual
- antecedentes i'ami liares

h) Eram:- tl:ice

•
- especifico: gineco - obstétrico

x exame de mamas
x medida da altura uterina
x ausculta dos batimentos cardiofetais

identificação da situação e apresentação (3 0 trimesre)
inspeção dos genitais externos

x exame especular; com coleta de material para exame colpocitologico
x toque vaginal
x °urros exames se necessário

- solícitaraa dos •:7:arries laboratoriais de rotina

- Ws:CS compiementare6

refx-,!‘acia para atendimento odontologia°
	  para

- vacina antitetanica - dupla adulta - 3 doses. 1' dose: a partir 5 'á mês,
2' dose: 2 meses após a 1'
3 1 dose: 6 meses após a 2'

orientacao alimentar (nutrição)
refer:ncia para praticas educativas
referincia para serviços especializados quando necessário

x arrendamento de consultas subsequentes

C) Nos casos de pre natal de alto risco: encaminhar aos ambulatórios especializados para o
atendimento na rer,iao.

- Criar ambulatorios especializados para atendimento secundário
- Estabelecer referencia hospitalar para atendimento terciário
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3) Apoio Laboratorial

Para os seguintes exames (1,:. rotina no pré nritn1 (agilizar retorno dos resultados)

- Hemogratna completo
- -ripa= sanguirica (taror RH)
- Soroiogia para Luci (VDRL FTA - Abs) 1° e 3 0 trimestre
- Glicerina de jejum - F trimestre e o (iii simplificado no início 3° trimestre
- Urina Tipo f - (Urocuirura — antibioerania S/N)
- Soroiogià Rubeola
- SoroloeiamTouplasmose
-"Ultra-sonografia (pelo menos 2) 1)1° trimestre 2)aproximadarnente 28 semanas
- Papanicoltiou - colem dupla lectocervix e fundo de saco posterior)
- PH'
- Coombs indirAo para .2S P.H negativas

4) Nledicanacuto:.;...s.,

Unidade devera manter um suprimento básico de medicamentos para a assistência à mulher

5) Recursos humanos treinados

Treinmnentos. Reciclagens. Cursos de Especialização

6) Área física adequaria

Serzuindu a Portaria du Ministério n 1884194

• 7)Equibamento e Instrumental Mínimos

- mesa e cadeiras
- mesa de exame ginecoláeico
- escada	 dois deí..":211S

- foco d? luz
- bajanca ultra	 (peso - altura)
- esfiznomanámetro
- est:tosecni r.-. clInicr;
- esretoscopto a	 tnard
- sonar doopier
- fita inetrica
-
- ntnça::	 Cheroli

8) Instrumentos de registro 'e estatística
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a) ficha n„Tinatal: deve conter todos os dados de acompanhamento da gestação, do parto, dO recém -
nascido do puerprio.

b) carta:, da Ç:estant4..: deve contar os principais dados do acompanhamento da gestação, deverá ficar
sempr:	 :::stant•:.

9) Sistea cri: iente de referência e contra- referência

	 .'ti UCJSSG a todos os niveis de complexidade do sistema de saúde, conforme a

reterno daceStaMC e do RN ao serviço de ori gem com relatório cio atendimento.

Zaúd,.. da ,Mulhr CO.k.S/S.MS
• '.-,,-rr!ro.-trr	 .••ktonso Ferrimo Nlarcus.

9 'rt

Lovaciyan
Ntarrc...-•\nronio Evanzelista Silva

ir	 ario i......civarcio Pereira
Lui:_. C:rios Pazero •

•
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARLA MUNICIPAL DA SAÚDE-SMS

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE-COAS

PROGRAMA SAÚDE DA MULHER

SISTEMATIZAÇÃO MINIMA PARA ASSISTÊNCIA GINECOLÓGICA

A finalidade das AçÕes de Saúde devem estar voltadas para um atendimento globalizado de todas as
mulheres da área de abrangência da Unidade prestadora do serviço, quer seja de cunho preventivo ou

ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

1) RECURSOS HUMANOS

As Unidades prestadoras de serviços deverão ter a lotação de Tocoginecoloeista e profissionais
âfins.(Enferinagem, Educadora em Saúde Pública. Assistentes Sociais) adegiart§t para a cobertura completa
da população pertinente à região, atendida em todos os sub-programas de saúde da mulher (Prevenção do
Câncer Ginecológico, Assistência Pré-Natal, Planejamento Familiar, Assistência ao Climatério,
Ginecologia Infanto Puberal, DST-AlDS, etc).

2) SERVIÇOS DE APOIO-MEDICAÇÃO EQUIPAMENTOS

Deverão também contar com equipamentos suficientes para uma adequada assistência dentro da
egKcialidade assim como ter estrutura firmada de referências e contra-referências com serviços de apoio
pl.diagnóstico e tratamento e garantia do fornecimento de medicamentos e métodos contraceptivos.

3) ATENDIMENTO

Preconiza-se que as consultas preventivas devam ser feitas anualmente com coleta tríplice de
colpocitologia oncética (dupla nas gestantes) e eX2Ille ginecológico completo (mamas-abdomen-genitais)
em todas as mulheres com vida sexual ativa ou acima dos 18 anos, naquelas em que houver indicação.

Na ficha clínica deve constar:
a) Identificação: nome, idade, cor, registro, endereço, procedência, profissão.
b) Queixa e duração.
c) H.P.M.A
d) Antecedentes pessoais.
e) Antecedentes familiares.
1) Antecedentes ginecológicos.
g) antecedentes obstétrico.
h) Antecedentes menstruais.
i) Antecedentes sexuais.
j) LS.D.A
k) Exame fisico geral



MAMAS •	 - Inspeção ( Estática - Dinâmica)
Palpaçâo (mamas, axilas, resziÕes supra e infra clavicular)

- Expressão Mamilar

OGE	 - Pube, formações labiais e vestibulares, intróito vaginal.

OGI	 -Toque: exame de vagina, fardos de saco, colo uterino, útero e anexos,
-Especular: Preferencialmente precede ao toque para visualização de vagina, fundos
de saco e colo uterino, coleta de material e teste de schiller.•

4) EXAMES COMPLEMENTARES EM GINECOLOGIA

- Citologia Oncótica.

- Citologia Hormonal.

Colposcopia.

- Bacterioscopia e cultura. de secreções.

- Testes sorológicos - Testes de Imuno fiuorescéncia.

- Exames Bioquímicos (Hemo grama, Cilicemia, Perfil Lipidico, etc).

- Dosagens Hormonais (FSH, LH, Estrogeno, Pro gesterona, Prolactina, Androzenos, T3, T4, TSI-1, Cortiso
latina)

- Biópsias:
Colo uterino (orientada por colposcopia)

- Endométrio
- Neoplasias

- Ultra-sonografia:
- Pélvica
- Endovaginal
- Mamas
- Abdominal

I(V • 	 y‘

.
.04e.

uco''
I) Exame ginecológico

Radiológicos:
- Simples (abdomen, torax e outros se necessário)
- Mamo.grafia (bianual a partir dos 35a. e anual dos 40a)
- Histerossalpingografia
- Urografia excretora
- Uretrocistogratia Miccional
- fistulografia
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4(1':° 1°4"" se- Endoscopia:
- Laparoscopia
- Histeroscopia
- Cistoscopia
- Retossigmoidoscopia

- Cintilogafla (hepática, óssea, cerebral)

• Tomograila (abdomen, torax, cerebral, etc).

- Ressonáncia magnética

-.guisa de marcadores ta/morais (CA 125, CÁ 153, CEA)

- Técnicas de hibridização

- Deasitometria óssea_

"

•



• -..:,:.¡ :"•••:•r• - •	 •
• " •

f
Folha
lo 11 *

• ***** '''''

......... C- "R

-

	...... '''''

Dc.,

-	 •

0%S.5*I

exle0

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE-3MS

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE-COAS

PROGRAMA SAÚDE DA MULHER

SISTEMATIZAÇÃO PARA ASSISTÊNCIA AO CLIMATÉRIO•

A finalidade deste sub-programa está voltnrin para o atendimento de todas as mulheres inseridas na4,de abrangência da Unidade acima de 40 anos de idade, com ou sem sintomatolo gia climatérica, e as
pacientes portadoras de climatério precoce.

ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

1)RECURSOS HUMANOS

PrecnniT,i-se que o 2rornpnuhPrneritn ring p2r ientes sej 2 feito p nr equipe multiprofisEitmni
sensibilizada às aciles educativa.s e curativas em atenção à demanda da Unidade (Tocosdnecologista,
Educadora em Saúde Pública, Assistente Social, Enfermeira e Auxiliares de Enfermagem, Terapeuta
Ocupacional, Nutricionista e Gerialras).

2) ATENDIMENTO

• As consultas deverã.o ter carater de acompanhamento periódico preventivo/curativo realizadas a
cada seis meses ou quando se fizer necessário, conforme rotina estabelecida no atendimento de consulta
gine c o 1 agi c a geral.

Os demais profissionais inseridos no atendimento deverão fazê-lo em grupos educativos em ritmo a
ser estabelecido conforme realidade local com técnicas de abordagem a serem discutidas com a equipe.

3) PROTOCOLO DE ATENDIMENTO PROPOSTO

ROTEIRO PROPEDÊUTICO

A) Anamnese completa incluindo índice menopausa' de Kupperman que deverá ser reavaliado a cada
consulta
Exame fisico compreendendo exame físico geral e exame ginecológico.

Ressalta-se a importância de tais medidas pois a faixa etária em que estão incluídas estas pacientes
freqüentemente associam-se patologias clínicas e. neoplasicas, sendo assim excelente oportunidade para
diagnósticos precoces.
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B) EXAMES COMPLEMENTARES

bl) Patologias Clínicas:
- Hemograma •
- Glicemia
• Colesterol (total e ti-ações)
- Triglicérides
- Urina I + SQ
- Urocultura (se necessário)

b2) Colpocitologia Oncótica (coleta tríplice)

blklamografia (bianual a partir dos 35a e anual dos 40a)

b4) Ultra-sonoszrafia Pélvica/ F_ndovaginal

b5) Densitometria óssea.

h6) Dosagens Hormonais (se necessário)

4) TRATAMENTO

A abordagem terapéittica das pacientes que assim o necessitem, quer seja com hormonioterapia
substitutiva, quer seja com terapia alternativa (ansiolíticos, substâncias de ação vascular, reposição de
caucio, etc), deverá ser instituida e gerenciada pelo médico assistente de acordo com critérios de risco.

•
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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚ-DE
CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE - COAS •n\"'

INFECCÃO DO TRATO URINÁRIO E GRAVIDEZ

A infecção urinária é a segunda cansa de intercorn5ncia clínica em gravidez, sendo
qu a maior inciciàicia na 2estante é deccrrente das altentçdes anatómicas e fiincionais que ocorrem no
trato urinário no estado gestacional.

- 2E4ItificacISCS	 facilitam a ocorrência de I.T.T.: na gravidez: 

- Dilatação bilateral pielo calicial e ureteral
- Hipotoniapielo ureteral
- Estase urinária
- Glicoária
-11,:nitto acidtitia

Principal a42,ente in g.,sccioso: Escherichia Coli (75-80?"0)

BAC'TERICRIA ASSLNTOMÁTICA

- Rastreameuto pre-notal: Urina tipo I e Urocultura na 1 consulta
• DiagiliSstico: urocuitnra com peio 'menos 100.000 unidades formadoras de colonias/m1 em 2 mostras

de urina colhida c om assepsia pela técnica do jato médio, com pacientes assintorriáticas.
- Tratamento : orient.:ido pelo antibioz-ama

Esquema usual: ampicilina OU ce.falexina 500triz ',/to 6 6 horas durante 7 a 14 dias.
Coinroie : Urocuitura negativa em 72 hs.

• CISTITE AGUDA

- Diagli6n2tico
a) Clinico : Sintemas locais: Diária, polaciária e In-,sincia miccional

. Sintomas sist;tr.ices : Discretos, eventualmente febre e dor no hipogástrio sem
comprometimento do estado geral.

L) Laboraterial : leuccciariu, hernaturia eventual, bacte:riária e urocultura +

- Tratamento : i gual ao da Bacteriária assintomática
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PIELONEFRITE AGUDA

- Internação	 •
- Diagnóstico :	 1&""
a) Clínico : Sintomas «retrais discretos

Sintomas Sistémicos inttrasos com conrprometitnento do estado gemi, febre, calafrio, dor
abdominal eion lombar (giordano +) por vezys náuseas e v5rnitos.

b) Laboratorial : Urina 1 + uroonitura. + rentibio,zrama + !encovar:1a

- Tratamento
- .Repouslo no leito
- Hith-ntação
Antibioticoterapia - c/ cefalotma 1g EV 6/6 hs. até resultado do antibiograma. Havendo

boa resposta clínica em ;18 lis. passar para cefalexina 500 mg VO 6/6 hs. e manter até completar
IS dias. Em caso de germe resistente, substitui-Ia conforme resultado.
- Se for necessfirio utilizar arnino zlicosideo com controle rigoroso da função renal.
- Tratamento do trabalho de parto prematuro, se houver.
- Após tratamento controle com urOcultura a cada seis semanas.

PROFILAXIA

- Tratamento adequado (.1w lencorreias
• Orientação para correta higiene 5zriital e anal

Conduta nas recorràncias
- Repetir o tratamento - manutenção com nin-ofunnitoina 100 ragidia até o final da gravidez.

Urogafia excretora. 3 meses após o parto

•

1
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PRINCÍPIOS QUE NORTEIAM A INVESTIGAÇÃO.

Estabelecer a natureza da dor, sua origem, duração e extensão. Os dados acerca da
mudança do caráter da dor e de sua localizaçã.o também são muito importantes, pois mostram com
frequência as complicações que se desenvolvem; não se deve esquecer de inquerir sobre as
circunstâncias que desencadeiam a dor, os fatores de melhora e/ou piora da mesma assim como ris
alterações de hábitos fisiológicos e função menstrual.

O exame fisico geral e especifico ginecoló gico minuciosos são fimdarnentais e
obrigatórios na investigação diagnóstica.

EXAMES SUBSIDIÁRIOS

- Hemograrna - VHS
- Urina I - Urocultura
- Protoparasitologico
- Radiografia de Coluna Lombo sacra

• - Ultrassonografia Pélvica
- Laparoscopia (nos casos c/ propedêutica não elucidativa, com exames normais e que não respondam à
terapêutica)

DIAGNOSTICO DIFERENCIAL DAS DORES HIPOGASTRICAS.

1- Dor nos Processos Inflamatórios Agudos do Ffipogátrio

1)Apendicite
2)Anexite
3) Inflamação do tecido conjuntivo pélvico (parametrites)
4) Abcesso fundo Saco Douglas
5) Infecção do trato urinário baixo
6) Diverticulite

II) Dor nos Processos Inflamatórios Cranicos

1)Processo Inflamatório Pélvico Crônico
2) Apendicite Cronica ?
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III) Dores Hipogastricas que provocam Obstruções e Transtornos Vasculares

1) Cólica por cálculo ureteral
2) Aborto Tubareo
3) Obstrução de ileo
4) Hernia incarcerada
5) Tumores de reto
6) Endotneiriose
7) Volvo de Colon - Sigmoicle
8) Tumor ovariano com torção de pediculo
9) Varizes Pélvicas

4, PI) Dor nas Hemorragias do Hipogastrio

1.) Prenhez Ectopica
2) Cisto Ovariano Hemorragico Roto

-V) Dor nos Processos Expansivos do Hipogastrio

1) Tumores uterinos
2) Tumores anexiais
3) Endometriose

•
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LEUCORRL4

Sint amas:
- Conteúdo vaginal aum~do que se c2erioriza pela Y UlY a
- Prurido e ardor vulvar
- Odor
- Disparai:Lia e disúria

Etiol ogiaj
- São os seguintes os principais agentes

Candida albicans
- Tricomonas vaginalis
- Gardnerella vaginalis

Outr os Agentes:
- Neissega gottorrhoecte
- Chi amy dia frac/ ~tis
- Ply copla" ominis
- Ureaplasma urealy ticum
- Str eptococciis 15-1 entolídco
- Siafilococcus moeras
- Papil ommirus humano (11P19

Diagnó.stico:
- Higória clínica + antecedentes + exame físico ginecol ógico
- Bacteriologia de secreção raginal
- Cultura de secreção vaginal (Meios especiais se necessário)

Antibiograma (se nrce.sseírrio)
.	 Colposcopia

Tratamento

a) 7:ri comoníase
- Sistêmico
- flnidcolIg V O 12112h -1 dia ou

lettorazol 18 VO 8/8h -1 dia ou
- Metronidazol 1 g VO 12/12 - 1 dia ou 250 mg VO 8/8 h - 7

- Local
- Timidazol lx/ noite - 7dias

Nimorazol lx / noite - 7 dias
- Metronidazoi 1 x / ft cite - 7 dias
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b) Cancficilase
- Sisarnico
- Cetoconazol 200 mg VO 12/12 h - 5 dias ou
- Itraconaccd 200 mg VO 12/12 h - 1 dia ou

Terccmacol 150 mg VO - dose Única ou
-M etil-Partricinal 00.000 I/7 V012112 h -3 dias

-Local
- Isoconegol creme lx/ noite -5 a 7 dias ou
- Tioconazol 1 óvulo oul aplicador tomada) - dose única ou
- Terconazol lx / noite 10 a 14 dias
- Miconazol lx/ noite 10 a14 dias
Nistatina lx/ noite 10 a 14 dias

c) Gardnerela
- Sistbnico
-Idem Tricomontase

- Local
- Tetracidina lx/ noite 7 dias

Clorafenicol lx/ noite 7 dias
- Neomicina lx/ noite 7 dias

d) Outros:
Mycoplarna - Daxidclina 100 mg V0 12./t2 h - 7 a 14 cilas
Chlamydia - Tetracidina 500 mg VO 6/6 h - 7 a 14 dias
Estreptococo Tianfenicoi 500 mg VO 818 h -10 dias ou

5g VO - Dose única
Estafzlococo Sulfametaxazol 800 mg + Trimetropim 160 mg VO 12/121i -10 dias
Gonococe - Eritromicina 500 mg VO 616 - VO 10 dias

Pinicilina Procaina 4.800.000 (ff IM + Probenecid 2g VO - dose única
- Rosaxacina 300 mg VO - dose única
-Amplidlina3g VO + Probenecid 2 g VO dose imica

Observações
- Tratamento siszimico sempre se estende ao casal
- Tratar aparceiro localment4 se sintomático
-Para as gestante4 é preferiv el o tratamento local exdusiv ol concomitante ao

traiam ent o sistânico do parceiro. Em caso de necessidade de tratamento sist Émico durar.te a
gestação, faze-lo somente a partir do segundo trimestre
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PREFEITURA DO MUNICIEM DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE - COAS

PROTOCOLO DE CRITÉRIOS PARA SOLICITAÇÃO DE ANTICONCE.PÇÃO 
CIRÚRGICA VOLUNTÁRIA

O Programa de Atenção à Saúde da Mulher COASISMS em conjunto cor
os Coordenadores Regionais do Programa de Atenção á Saúde da Mulher e os Re presentantes dos
Hospitais Municipais. elaborar= tuna proposta com a finalidade de proporcionar̂ às equipes caie

110 trabalham. com Planejamento Familiar uma listagem de critérios para identificação e seleção de
clientela, que solicita anticoncepção cirúrgica, respeitando-se os preceitos médicos legais,

A intenção é que a Unidade ao adotar tais critérios possa dar um tratamento
uniforme às solicitações e que o serviço secundário/terciário acolha e analise a penas as situações
previamente selecionados.

FLUXO DE SOLICITAÇÕES

Só serão aceitos casos para avaliação oriundos das UBS dos Distritos de
Saúde onde o Planejamento Fsmiliar é ativamente implantado e que tenham passado pela rotina
de serviço das mesmas-,. avaliação clinico-ginecológica, orientação educativa gupal, papanicolau
recente (até um ano - apresentar resultado) e preencher a pontuação para contracepção definitiva.

Deverá, ser observado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias entre a
manifestação da vontade e o ato cirúrgico. Nos casos de mulheres atendidas durante o pericxio
.gravidez; mesmo ciente de que não é a melhor época para tomada de decisões, devemos
estabelecer um limite de idade gestacional para aceitação do pedido, nossa sugestão é de até *.3
meses antes do parto (6° mês de gestação - 27 sem.. e 6/7 de idade gestacional). Nos casos onde
houver indicações de Anticoncepção Cirúrgica Voluntária a via de parto será sempre a de
indicação clinica obstétrica. Portanto nos casos onde o parto for do tipo cesariano a
anticoncepçã.o cirúrgica (laqueadura das trompas) poderá ser realizada no momento operatório,
nos casos onde o parto for normal a laqueadura das trompas . será realizada no momento
estabelecido pela equipe médica cirúrgica (que poderá ser realizada imediatamente no pós-parto,
ou agendada para época mais oportuna ao caso).

Ressaltamos que a mulher gestante com aprovação prévia para laqueadura'
de trompas e que tenha realizado o parto em. Hospital não Municipal, não perde a garantia par?-
realização da anticoncepção cirúrgica a qual deverá ser agendada para época oportuna ao caso. \

A paciente com indicação de .Anticoncepção Cirúrgica Voluntária devera ser
encaminhada a um Hospital Municipal referendado com os seguintes documentos (nos casos de
gestantes este enclminhnTnento deverá ser realizado o mais precoce possível): 	 .
• Encaminhamento da UBS com relatório médico, descriminando os fatores de risco, segundo a
tabela de critérios.
• Papanicolaou da paciente.

•
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Cartão da consulta com. calendário de participa4o da paciente nas Ativiciqdtts de Planejamento

.- Relatório de entrevistas feitas no Serviço Social ou. Saúde Mental.
No Hospital o processd deverá ser completado com:

- Termo de ciència e responsabilidade "de acordo" do pacienteicónitr..4_,,,e.
-laudo da Comissão de Avaliação
- Registro em prontuários.

CRITÉRIOS

A "Leitura" de risco reprodutivo nestes casos estará sendo feita segundo a
mãe e a prole, ou seja, alguns critérios foram estabelecidos pensando-se nos ap-avos de saúde que
a mulher sofrerá ao desenvolver urna nova gravidez.

Outros critérios se baseiam nos agravos potenciais para o concepto em. uma
rirtura gestação. Há também os critérios do ponto estritamente de çni'le-G-, antecedentes clínicos
cã-urgias, antecedentes obstétricos, antecedentes genéticos e/ou má formação fetal. Critérios que
permitam avaliar a configuração familiar e pressupor uma baixa taxa de arrependimento faturo
(n° de filhos vivos, idade do último filho, tempo de união do casal). O critério "idade" possui
componentes tanto de um como de outro grupo, questões de saúde e estabilidade nas decisões.

TABELA DE CRITÉRIOS E RESPECTIVA PONTUAÇÃO

PONTUAÇÃO	 i O	 11
!	 i!

CRITERIOS

IDADE	 <30 ANOS	 31 ..A. 35 ANOS	 I > 35 ANOSI	 i
!	 i

N° DE FILHOS VIVOS	 i < 3	 14 OU MAIS
!	 !;

TEMPO DE UNIÀ0 	 i <5 ANOS	 16	 ANOS	 OU!
1	 I MAIS

'IDADE DO ULTIMO FILHO 1 <1 ANO	 > 1 ANO

ANTEC.	 CLIN/CIRURG. I PEQ/AUSENTEI
RISCO	 i

MÉDIO RISCO I GRANDE

ANTEC.OBST. DE RISCO 	 I PEQ./AUSENTE M:EDIO RISCO GRANDE

ANTEC.MÁ. FORM.FETAL E
OU GENÉTICOS

I AUSENTES PRESENTE PRESENTE
GRANDE MAG.

A pontuação mínima para encaminhamento é de 6,0 pontos.
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A avaliação feita por profissional da equipe de Saúde Mental e do Serviço
Social não terá pontuação, servirá para subsiclinr todo o processo procurando se certificar
capacidade de discernimento, compreensão e clareza da decisão do interessado bem como
irreversibilidade do procedimento.

É importante que a equipe de Saúde da LTBS tabalhe junto à clientela o
conceito de citut os critérios são apenas de " inclusão" dos pacientas no sister-a ou (2.,-;)
encaminhamento do paciente corno "candidato" ao nivel cirúrgico. Não significa que o
preenchimento dos critérios anteriormente garantirá o procedimento.

Por outro lado não se pode desconhecer que haverá situação de razões
extraordinárias do ponto de vista da saúde que a UBS quando asSim julgar poderá fazer o
encaminhamento.

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO PARA ANTIÇONCEPÇÂO CIR.ÚRGICA
VOLUNTÁRIA. 

Finalidade: 

Avaliar segundo Critérios Médicos Éticos, mediante cumprimento de
protocolo anexo, os pedidos para Anticoncepção Cirúrgica Voluntária que chegam ao Hospital
com referencia de suas Unidades Básicas.

Comnosicão (sugestão) 

.- Representante da Diretoria
- Representante da Chefia de Clinica Obstétrica
- Representante da Comissão de Ética Médica
- Demais integrantes da equipe multiprofissional

Os pareceres deverão ser confidenciais e emitidos por escritos, assinados e
carimbados pelos membros e farão parte integrante da documentação protocolada anexa ao
pedido para compor o prontuário.

A resposta positiva ou não deve ser formalmente fornecida ao interessado.
Com o parecer positivo deve-se ter o seguinte encaminhamento:

•- uma cópia do parecer deverá ser anexado ao prontuário
- uma cópia do parecer deverá ser entregue ao paciente
- uma copia do parecer dever se encsminhndo ao CRM

•

Em. caso negativo o mesmo deve ser reencaminhado á LTBS de origem ( e rever os métodos
anticoncepcionais se assim desejar).
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A adoção dos procedimentos como norma de serviço tem ainda os seguintes
objetivos.
1-Proporcionar maior integração entre UBS e Hospitais
2- Garantir que as UBS tenham critérios uniformes de saúde.
3- Garantir que as esterilizações cirúrgicas que venham ocorrer nos Hospitais sejam por
inclicação de ordem especifica de saúde e não a priori por contracepção.

Os casos de Esterilização Cirúr gica Masculina (Vasectotnia) deverão seguir
os mesmos critérios estabelecidos para a Esterilização . Cirúrzica. Fezninina (Laqueadura talaria).

DR. PAULO AFCNSO FERRIGNO MARCUS
COORDENADOR DÓ PROGRAMA DE ATENÇÃO À

SAÚDE DA MULHER COAS-SMS

DR. RENAT(jfLUIZ MUSSO
DIRETOR DO fl2ENTROI PARA ORGANIZAÇÃO

DA ATENÇÃO À S ÚDE - COAS/SMS

•
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1 - ComPettt, ncia Le.-2a1 

O Programa de Planejamento Familiar implantado no
Municí p io de .9.cs Paulo p ela Secretaria Municipal da Familia e
Bem-Estar Social - FABES e Secretaria Municipal da Satide -
SMS está embasado nos seguintes instrumentos legais:

- ConstituiçZo Brasileira - 1988
Artigo 226 parágrafo 70.

- Constituiçlo Estadual - 1989
Artigo 223 - Inciso X

- Lei Orgánica do Município de So Paulo - 1990
Artigo 216 - Inciso VII

- Lei Municipal na. 11.621 de 14/07/94
- Lei Estadual no. 9.163 de 17/05/95'

- Lei Municipal no.11.321 de 26/06/95
- Lei Municipal no.11.890 de 29/09/95
- Decreto Municipal no. 35.611 de 24/10/95

- Lei Federal no.9263 de 12/01/96

- Decreta Municipal no.35.867 de 07/02/96

•
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A complexa situaçZo social de expressiva parcela da populaç:No
paulistana. de baixo nivel s4dio-econ6mico mem legitimar a
execuç,lo pela	 Administraçâ'd Municipal	 do Programa
Planejamento Familiar, em parceria Secretaria Municipal da
Familia e . Bem-Estar Social - FABES/ Secretaria Municipal da
Saáde	 SMS, e entendido como um valioso instrumento de
intervençlo	 que busca atingir as causas de graves problemas
sociais que . afligem a sociedade	 tais como

- a criança indesejada e abandonada ou em situaç:ro
de marginalidade;

- a gravidez . indesejada . ocasionando elevados
índices de aborto provocado ;

- a •rauidez em faixas etárias de alto risco, como
na adolescáncia;

- a mortalidade materno-infantil ainda em taxas
elevadas;

- a alta paridade nas camadas mais carentes da
popu laço com grames pre¡uizos à saáde da mulher ;

- as doenças sexualmente transmissimeis, principalmente
, a AIDS que atingea criança ainda em estado de •estaçZo-a
transmissZo mertical;

- a dívida social que se avoluma constantemente dado
c dese q uilíbrio entre os bens e servi•os oferecidos pela
sociedade e a demanda da populaçZo de baixa renda a esses
bens e sermiços.

- renda familiar baixa e insuFiciente, face ao No.

elevado de filhos, com p rometendo a qualidade de mida
desejável.

Preocupadas com esses relemantes problemas, ambas as
Secretarias em conjunto elaboraram o documento tácnicc, em

y isande	 nertear a	 AU:.:1L) .jet)ern-ámental
Plinejamen'•c

A prática do trabalhe ocia 1 Ha 7A3 rS, ae lenjo de
sua existéncia bem como , 4 Pesquisa sobre Planejamento

a p licada	 recentemente nas	 mJes de	 crianças
g requentador	 '13'5 Crec!-,es Municipais, c:Jrr2bereu para que 5,E•

t:uscasse uma na ya prepasta de trabalá%c preyentic yaltade
Fortalecimento da	 Familia	 da a relaç'Jes comunitárias e
c .ansequetemente , da sociedade .

'A demanda consideráme l a esse ti p a de atividade
c:3nstatada, também, pela aç4o ,712 SMS, H •sde a d's cada de 20,
Yem reforçar a necessidade p remente de UM4 açZo sistemática e
integrada do Planejamento Familiar como uma das ccntribuies
mais signiFicatimas p ara o bem estar socia l dessa pepulaÇrlo
em p obrecida, ainda, neste f i nal H e século.

iPROPF77

LIMFM
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3 - Usuários 

Mesta la. etapa do Programa pretende-se atender as
mães das crianças das Creches Municipais-C.M. e os usuários
dos Centros de Conuivéncia-C.C., adolescentes e adultos de
ambos os	 sexos' população	 essa	 já	 nucleada	 nesses
equipamentos da	 FABES e	 beneficiária de programas já
existentes.

Casa as funcianários das Creches e dos Centros de
Conviudncia, bem	 CCMOr a	 PoPulação de seus arredores
mostrarem interesse	 E.	 a	 constatada	 uma	 demanda
significativa ao Programa, poderá ser oferecida aos mesmos a
oportunidade de participação nas atividades 	 estarão sendo
reali:adas nesses equipamentos.
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G e r al 

Lemar os usuários	 a p raticarem o planejamento
Familiar, emitando 	 com isso uma .gravidez indesejada e
inoportuna.

Específicos 

- Esclarecer e orientar os usuários através de açnes
sccio-educatimas, para que livre e espontaneamente exerçam a
paternidade responsamel;

- Propiciar o atendimente clínico , necessário para
a amaliaçà'o do estado físico dos usuários e suas
possibilidades de utilizaçâ'o de métodos contraceptivos;

- Fornecer aos usuárias o contraceptimo mais indicado
para cada C.350;

- Acompanhar os usuários sistematicamente para que
no haja desestimulo na prática do Planejamento Familiar.

De AP0i0 

:apaci t (; O	 r	 e In aos	 :^	 t.1 r C3 5

tl :ri .1 1'1 • *-5	 I:	 •	 F a ..7) 	:7)
j	 .3 In	 ,-	 -3 t : u	 P r	 ri. a

no	 de :uniclpio.

- Dimul .sar	 o PlanQjamentc g amlliar, s•;A• • s Pra.:71ramas

J+raw-s s	 uí,.sand.J	 a
a ri1:2.x'Za

<\3'
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- Envolver nessa eta p a do programa, 32 equipamentos
diretos da FABES, sendo 30 Creches Municipais e 2 Centros de
Conmiméncia durante o período de janeiro a junha de 1997,
realizando as atividades sOcio-educativas voltadas acs
usuários desses e q ui p amentos, ou sejam: 900 mrles de creches e
60 usuários de Centras de Conmimência, totalizando 960
pessoas/ms;

- Estender esse atendimento para mais 20 Creches
Municipais e 8 Centros de Conmivência até dezembro de 1997 -
somando mais 840 pessoas/mês.

- Capacitar e reciclar 360 profissionais e pessoas
enmalmidas com Planejamento Familiar, no período de janeiro a
junho de 1997, atramés de cursas específicos realizados por
entidades sociais, em parceria com FABES, no caso, AssociaçZo
Pr.-Satide Mental - PROSAM e So Paulo Woman's Club

- Divulgar a Programa e projetos de Planejamento
Familiar atramds de eventos a serem realizados nas 17
Supermises Regionais da Bem-Estar 3oc 4 a1 3UR2E3, durante a
período de janeiro a dezembro de 1997 cu sejam:

. 30 Ciclos de Palestras, atingindo uma média de 30
pessaas cada, 1500 pessoas/ano, utilizando espaços
ccmunitárias de cada regiZa.

. 1 Seminário a nímel central, para sensibilizaçtfc
e	 ref 1 -2...:Za	 Sabe-	 o	 t	 ál	 1..3	 3	 F a fit 1 11.5r	 c o :7;	 .3

•	 ...A : 2 *i • 	t	 '3 r	 3e0	 ?	 s.;	 :s ,	 s	 a	 ;•	 11

da FA2ES e de
.7.ek.,ernamentals

a:juns laborat,Srias farmacáutifzos.

	

- 2eneyar	 u .cintoiénie dom .113	 entidades sociais -

	

PRO2,2. e S2P,Vu1D	 Weman's Club,	 .eja	 dcn .,Itatáda	 a
de dontinuaÇà'o dos d'Jrscs . 1e ..:apacc, par:,

perdcp de jurne a dezembro de 1997, cbjetitJando kabilitJr
eu recic l ar mais 360 profis. sir.lnais e p•ssowz enmolYidas ccm
a ::'lanej-Imenta Familiar.
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6 - Operacionalizac:to 

Operacionalizaçào obedecerá à quatro estratá•3ias
básicas:

- Prestaço de Serviços;
- Integraço de Recursos Sociais;
- CapacitaçZo de Pessoal;
- DivulgaçZo

A Prestaço de Serviços é a atimidad •-fim do
Programa e terá como finalidade duas açtes principais, a
saber:

- as atividade s6cio educativas de competência da
FABES e aS ,aÇtes educativas específicas e c atendimento
médica-clinico, de competéncia da SMS.

A inte9raÇo de Recursos Sociais, a CaPacitaço de
Pessoal e a Divulgas:Zo constiLuirla as at'midades-meio que
darZ0 suporte tácnico às otividades-fiin.

3.1 - Atiuidads Gádio-Edu.7..?.tiu,ss 

Essas atimidades serZc desenmo1V4 Cas por t.-.cnicas
treinados das Creches Municipais e Ccs Centros de
Conmimsáncia, ou sejam, Assistentes Sociais, Di,.etores e/ou
outros tácnicos que estarlo sendo supertrissionados pela SURBE2.
e acom p anhado por FADES/CENTRAL na im p lanta ,JZo Co Prcrama.

de d:sL:án.,:i

'3	 à	 Ç.J	 cid	 g :1	 •.‘,. ...;:¡•	 sz	 er	 r

usuarics	 informas:3es,	 esclAred-imen*:...2s
n ' 5 '	 a S r a	 a C	 .F-.:*:(1 	 atp	 '	 ae is c	 d

P 1anejàm , i. r1 	 g a mi 1

As t:àcnics que serd
encontros s•rZo: reunies, palestra ..s: o=scs	 •reijeo
-17;l mes, m i d•cs, sediadramas, ofiinas de c=r.mit.it2ncia, etc.

Os temas	 sera Abordados	 si-flpr• de	 maneir2
acessImel•	 cumpreensZo de cada jrup ,z . n.n .3 perdenda de .).istà
o objc:. timc principal da	 Cr ientaço, .2,ue	 o	 :."._anejament,..J
Familiar. Cs	 t,:MJ!".5 propostos	 como	 sZa

•se.juintes:

PROP97
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- Familia e suas transformaçdes sadias, =ccOcm.,cas
e culturais;

- Direitos e Deveres da Familia;
- Amor e Afetividade;
- Emaçdes;
- Educaçjo dos Filhos;
- Relaçdes entre Geraçdes;
- .A Criança, a Adolescente e o Idoso;
- Necessidades Dásicas das Crianças;
- Doenças na ia. Infància;
- Saáde Materno-Infantil;
- Higiéne Pessoal e Higiêne do Lar;
- Cuidados dom a HabitaçIo;
- EconOmia Doméstica;
- A Mulher na Força de Trabalho;
- Mercado de Trabalho;
- ImportfAndía da Hutriç2ço em todas as idades;
- Reproduçã'o Humana;
- Anatomia e Fisiologia Feminina e Masdulina;
- Sexualidade;
- Métodos Contraceptímos;
- Paternidade Responsámel;
- A Questo do Planejamentd Famili3r;
- Gravidez e Parto;
- Esterilidade/inertílidade;
- Prà-Natal e Puerp,ário;
- Expectativas sobre o Redém-Mascido;
- Doenças Sexualmente Transmisstueis - DST;
- AIDS
- Vimdncia Comunitária:
- Satide da Mulher

iio	 a.]endamento	 desses	 temas	 os	 .:'::n :..:o5
.311 '5	 .:.. .5	 13	 li	 ..J .3	 C.à	 I . 	 2-7)	 ã

• :.:*;	 •	 i".! á . 3	 ."*.•..". 	 .a	 á !"—.1	 ,

:nelhor aproveltam,.: . nta	 e u	 enr:.-:4uedimento
disduss.21c. !--2u-andc	 se tratar	 de assuntos	 dom a
rea	 da	 sau_de soliditar	 à	 partidipao	 dos	 m:.f2d1d..:Js

'....2tados na SUDES,
ness..1.

17. 1 .1	 (7) 

Cs ..:;ru.,,os	 d..-Jnsttuldcs de atá 30 .,-esscas, c=m
endzntrs semanal.s,	 duja	 duran;:la	 .?fzr	 5,¡.s.7,:re
perLodo de tem p o sero defl.ni,as
devendo perl: a: . :-r	 um t'.:tal de 3á	 trabalhadas no
trimestre. Hauerl um inter , .!alo	 pa.'sj lande d::mu	 Forma
'..ndentivar a	 dollat , :. rnizaçu e	 a	 sed ..:abilidade	 entr::.	os.
partidipantes.

RWF77
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. 'Para a	 constituiçio dos	 grupos, oS5L tétnicos
responsáveis poderio lançar mio dos seguintes recursos;

a) Abordagem inicial através de contatos
individuais . no dia a dia, na chegada e saída das crianças,
q uando os pais p oderio receber convite para partici p arem de
reuniio no caso das Creches Munici p ais,	 usando o mesmo
critério para os usuários dos Centros de Convivência.

h) Falar sobre o interesse na reflexo sobre o tema
Planejamento Familiar e informar sobre a proposta de
trabalho;

c) Sensibilizaçio dos usuários e da Comunidade com
relaçio aos temas que serio desenvolvidos nos grupos a serem
constituídos.

Ifilla vez	 constituídos os grupos, demeric 	 os
técnicos res p onsáveis elaborar um contrato de grupo,
estabelecendo dia, horário e duraçio dos encontros. O contato
com as mies das Creches Municipais e com os usuários dos
Centros de Convivência demerã ser sistemático, com
entrevistas individuais para definiçio da perfil individual
e, posteriormente, o perfil do grupo, que a partir das
informaçdes colhidas, norteará os coordenadores para a
programaçio a ser desenmolvida. Para tanto, serio utilizados
instrumentais p adronizados como ficha de insdriçio, fichas de
entremista-acompanhaento e de encaminhamento.

6.3 - Acdes Educatimas Específicas e Atendimento 
Médico-Clínico - SMS

As Unidades Básicas de Saáde de ARS e os M6dulcs de
Atendimento do PAS estar2lo atendendo os usuários das Crcke.s

e dos Centros de Canuivéncia assim que os mesmos
Façam a o p çà'o pela p rática do Planejamento Familiar.

Munido do instrumental de encaminhamento o usuário
precurara . o Posto respectivo que vai inscremé-la no :ruo de
Planejamento Familiar para as informaçCies mais especificas
sobre as contraceptivos e para subsidiar a sua escolha pelo
método desejado.

Em seguida,	 passará pelo médico ginecologista
quando será avaliada a escolha feita, bem como, lhe será
Fornecido a	 contraceptivo desde -que disponível naquele
momento.

Cada caso deverá ser acompanhado de comum acordo
pelas equi pes médico-social respansameis pelo atendimento
tanto nos equipamentos da 1.-;=NBEs como nos Postos da SMS.

PROPF97
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A divulgaçZo sobre o P.P.F. poderá ser feita

através de cartazes e folhetos distribuídos nas Creches
Municipais, nos Centros de Convivéncia e nos Postos de SMS
como uma forma de sensibilizaçZo da comunidade e, no futuro,
da op inito ptiblica p4ra qUeliatZo do Planejamento Familiar e
seu alcance social, buscando a apoio e a colaboraçZo da
sociedade. Outro aspecto da divul gaçao sero os "Ciclos de
Palestras" a serem realizados 	 em espaços cedidos pela
Comunidade;

6.5 - Avaliaco 

Após a op eracionalizaçZo da proposta deverá
ocorrer a avaliaçZo do desempenho e os resultados da aço que
serZo examinados a partir de critérios estabelecidos, com
vistas à formulaçZo de juizos de valor.

Os critérios mais usuais na avaliaçZo serlo os
relacionados com a eficiência, eficácia e a efetividade da
ação. Com base nas evidências percebidas, podero ser
revistos e reformulados aspectos do Programa, objetivando o
seu aperfeiçoamento	 em todos os níveis, sempre com o
acompanhamento sistemático da SURBES e da FABES/Central e de
SMS.

6.6 - Relacà'o 1j05 . EqUiParnwS.ntOS 

Ho	 C.M./C.C.	 SURBES

01 - C.M. BENEDITO ROCHA	 3T/PI
02 - C.C. UIRAPURU
03 - C.M. JARDIM KLEIH	 CL
)4 - C.M. JARDIM INGA 	 CL
)5 - C.M. VER. j0Sd OLIVEIRA ALMEIDA DIMIZ	 CL
06 - C.C. IPORANGA 	 CS
07 - C.M. VILA BRASILANDIA 	 Fel

09 - C.M. FQ SAVOY CITY	 IQ/G
09 - C.M. JACARAHDA	 IQ/G
10 - C.M. CABREWJAS	 IQ/G
11 - C.M. VILA MONUMENTO 	 IP
12 - C.M. VILA PEDROSO	 ME
13 - C.M. JARDIM SA0 VICENTE	 ME
14 - C.M. PAULO FOHTENELLE DE LIMA 	 ME
15 - C.M. PROFESSOR MARIO DA COSTA BARBOSA 	 MG/J
lã - C.M. VER. CORYNTHO BALDOIHO DA COSTA FILHO 	 MO/A'
17 - C.M. JARDIM VILA CARRO 	 SM
18 - C.M. ANA FLORENCIO ROMAO	 PE/EM
19 - C.M. ALASTAIR QUIMTAS GONÇALVES	 PE/EM
20 - C.M. CHAQUIBE FAHDI KALIL 	 PR/PJ

- C.M. VILA ERNESTIMA	 SA
22 - C.M. JARDIM CUPECE	 SA
23 - C.M. PARQUE SABARA	 SA
24 - C.M. VILA IMPÉRIO	 SA

6.4 - Divulgaco 

PROPF97
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25 - C.M. SALVADOR JULIAHELLI 	 SA
25 - C.M. VEREADOR NAZIR MIGUEL	 sÉ/Ln
27 - C.M. VILA GUSTAVO	 ST/T
23 - C.M. ANITA GASTALDI ZAMPIROLLO	 ST/T
29 - C.M. MARCA APARECIDA YEROHIMO	 VM/JA
20 - C.M. SUZAHA CAMPOS TAHIL	 VM/jA

- C.M. JARDIM GUAICARAS	 VP

22	 C.M. VER. ROBERTO GOMES PEDROSA 	 VP

•

•
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7 - RECURSOS NECESSAPIOS 

7.1 - Financeiras 

PRIo	 est2I'a	 Previstos	 recursos
es p ecíficos uma me: q ue o programa será
equipamentos da rede direta.

financeiros
e;:edubadc por

Pequenas despesas emergenciais de custeio, poder'ao
estar sendo incluídas na Verba de Adiantamento das SURDES.

7.2 - Humanos 

Estar
CrecHes Munici
Diretores, As
Ginecologistas,
estar compondo
coordenaçâ'o do
ele indicado.

lo participando da Equipe de Execuçta nas
Pais	 e nos	 Centros de	 Conmimència, os
sistentes	 Sociais,	 Enfermeiras,	 Médicos
Orientadores Sociais e outras q ue Pod•rZo

essa	 Equipe	 Interdisciplinar,	 sob	 a
Diretor do Equipamento ou do profissional por

Sempre que necessário as SURDES assumirl.ç o com os
tácnicos lotados na sede a execuçâ'o das atimidades a serem
realizadas.

Poderá ser solicitado pe l as Creches Municipais e
Centros de Conmiméncia a partici p açá'o em caráter uoluntário
de elementos da comunidade, interessados nas atimidades dc
Planejamento Familiar, para determinadas tarefas espedi.ficas.

7.3 - Matriai/Ecuipam,-,n1..cs 

F ,..Jrned.idas pela	 21222E3 cu	 C,J:ntrài, yLA
C-17›..]	 ka.j,à	 materill	 na

provid ,J..nciadà .	'sua aquisila.

	  e 	
Ger.ni;	 utilizaos	 .2s	 nas	 Cr..:.ckes

Municipais, nos	 Centro ,s de	 Conuincia e na ....; SI.W.J.4ES “	C.aso
di g iculdade mese .s	 solicitar à FM3E9/Centra1 ou

,.:eriEicar	 disponibilidade	 He	 e..n5Jr-ástimc	 It.raç.flás	 de

instituiçes comunitárias da re.fa.

ãJv
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7.4 - t. - d	 Planejamento Familiar 

O Kit gentilmente doada pelos Labor3t6ries Schering.
da Drasil - ind, Química • e Farmadáutida Ltda - Dimisjo
Berlimed e Akzo Nobel Ltda - DimisrSo Organon, bem como, pela
Semina Indástria e Comércio Ltda, será constituído de:

- Conjunto	 de	 contraceptivos:	 pílulas
anticoncepcionais; ampola 	 hormonal; creme espermaticida;
dispositivo intra-uterino - niu; Preservativo; diafragma.

- Album seriado sobre Planejamento Familiar;

- Fitas de Video: Sexualidade e Anticoncepço;
Planejamento Familiar; O que à que mcdà acha?

- Folhetos sobre Planejamento Familiar maltado a
AdolescÈncia - Uma Pequena Orientaç2o.

7. •5 -- 	 a n 

Poderá ser utilizado para o lane-he a alimenta,;Zo
perecímel	 fornecida pela	 Secretaria Munici p al	 de

Abastecimento - SEMAB âs Cre e-hes Muni ,-ipais e Centras de
Con y ivància. Casa n:lo haja disponibilidade dessa alimentaço,
FADES solicitará	 SEMAB a refor7.0 necessário dos alimentos,
q ue	 demerZlo	 ser	 indicados	 pelas	 SURBES.



por

1.4

PROGRAMA DE

	

	 0

PROPOSTA PARA A 1a. ETAPA DE EXECUÇA0 - 199
PLANE.TAME-75'"ál

'0 ,.'('''

• ;#çoo.,

9.1 - Das Creches Munici p ais e dos Centros de
Conuivència 

- Elaboração do Projeto de Planejamento Familiar do
respectivo equipamento, sob orientação técnica da SURBES;

- Entrosamento sistemático com o PAS/ARS da
localidade para estabelecer as formas de encaminhamento e
atendimento dos usuários;

- Abordagem	 e cadastramento	 das pessoas que
participarão do programa;

- Seleção dos usuários e formação dos grupos;

- Desenvolvimento das atividades sacio-educativas;

- Atendimento individualizado dos usuários sempre
que a situação indicar;

- Encaminhamento dos usuários às Unidades Básicas
de Satide de ARS e aos McSdulos do PAS, utilizando o
instrumental apropriado;

- Elaboração	 de relatOrios	 e utilimação	 de
instrumentais de trabalho;

- Participação em eventos técnicos indicados Por
SURBES incluindo. o Sistema de Su p ervisão adotado;

- Divulgação das atiuidades em desenvoluimento;

8.2 - Da SURBES 

- Supervisionar	 os projetos	 em execução nos
equi p amentos: Creches Municipais e/ou Centros de Conuivência;

- Entrosamento sistemático •am SMS/ARs/PAS;

- Participação	 no Sistema	 de	 Supervisão
FABES/SURBES/Creches Municipais/Centros de Convimència;

- Partici p ação em eventos técnicos indicados
FADES;

- Elaboração	 de relatários	 e utilização	 de
•instrumentais de trabalho;

- Divulgação das atividades do Programa na região;

- Providências técnico-administrativas pertinentes;

9 - Competéncia Operacional - Competéncia Operacional

PROPF97
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3.3 - Da FADES/EquiPe Central 

SURDES na- Supervisionar	 Assessorar as
jmplantac;;No e	 x•cu,-;,'Io do programa;

- OrganizaçZo. promoça e indicaço de eventos
técnicos voltados à capacitação e reciclagem dos recursos
humanos envolvidos na programa;

- Entrosamento sistemático com SMS/COAS/ARS/PAS;

- Estabelecimento da sistemática de Supervisrla
FABES/SURBES/Creches Municipai e Centros de Convivência;

- ElaboraçZo de relat6rias e documentos técnicas
de apoio;

- Divulga(7.2ro das atividades do programa;

- Providências técnico-administratimas pertinentes/

•3.4 - Da SMS/ARS/PAS 

- ParticiPa g Za	 na elaborao	 do Projete
Planejamento Familiar local em conjunto com FADES/SURDES;

- Formaço dos Grupos de Planejamento Familiar para
a realizaço das açries educatimas espe,-ifiv-as;

- ítendimento e acompankamento mádio dos usuários
emmolt.ddos no Programa;

.1 :Ti	 "5	 •	 5

- Fornecimento dos alêtodos contraceptives;

- Para o	 atendiment..:: atribulatcrial
.3empre	 A situa.;::Id

- Entresamento	 ist•m.itico	 •7.om	 as	 Cre,:hes
Centros ui'. Can y in::::ias• SUR2ES e/ou Fr:12E3

CWTRAL para o etabete ,:zimento das rut ..:nas de trabalho e cle
atendimento i. .a.zampankamento dos i:ases;

- das ati ..!dades em desenvolvimento;

- Preenchimento de instrumentais de trabalho....-

PROFF-?7
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9 -	 EQUIPE T:tCNICA DO
PROGRAMA DE PLANEJAMENTO FAMILIAR
EM 7A2ES

- MARIA SILVIA DE DARROS - ASSISTENTE SOCIAL

- ABIBE COHN	 PSICaLOGA

- IVONE FASANELLA	 - ASSISTENTE SOCIAL

- JANETE RICCETTO	 - MdDICA

- WAN IRA SCILLA	 - TERAPEUTA OCUPACIONAL

- OSMAR TORTORELLA	 - MtDICO

9.1 - PARTICIPAÇO DE:

- PAULO AFONSO FERRIGNO MARCUS
COORDENADOR DO PROGRAMA DE ATENÇO • • SAUDE
DA MULHER - COAS/SMS

•
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•

Art. 216 — Compete ao Município, através do sistema único de saúde, nos
termos da lei. além de outras atribuições:

1 — a assistência integral à saúde, utilizando-se do ntétodo epidemiológico para o
estabelecimento de prioridades, instituição de distritos sanitários, alocução de recursos e
orientação programática;

II — a identificação e o controle dos fatores determinantes e condicionantes da
saúde individual e coletiva, mediante especialmente ações referentes à vigilãncia
sanitária e epidemioldgica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher, da criança e do
adolescente, dos portadores de deficiências, saúde mental, odontoldgica e zoonoses;

III — permitir aos usuários o acesso às informações de interesse da satide, e
divulgar, obrigatoriamente, qualquer dado que coloque em risco a saúde individual ou
coletiva;

IV — participar da fiscalização e inspeção de alimentos, compreendido inclusive o
controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e água para o consumo humano;

V — participar da fiscalização e controle da produção, armazenamento, transporte,
guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e teratogênicos, bem
como de outros medicamentos, equipamentos imunabioltigicos, hemoderivados e insu-
mos;

VI — assegurar à mulher a assistência integral à saúde, pré-natal, no parto e
pós-parto, bem como nos termos da lei federal, o direito de evitar e interromper a
gravidez, sem prejuízo para a saúde, garantindo o atendimento na rede pública
municipal de saúde;

VII resguardar o direito à auto-regulação da fertilidade com livre decisão do
homem, da mulher ou do casai, tanto para exercer a procriação como para evitá-la,
provendo meios 'educacionais, científicos e assistenciais para assegurá-lo, vedada qual-
quer forma coercitiva ou de indução por parte de instituições públicas ou privadas;

VIII — participar, no âmbito de sua atuação. do Sistema Nacional de Sangue,
componentes e derivados;

IX — fomentar, coordenar e executar programas de atendimento emergencial;
X — criar e manter serviços e programas de prevenção e orientação contra

entorpecentes, alcoolismo e drogas afins;
XI — coordenar os serviços de saúde mental abrangidos pelo sistema único de

saúde, desenvolvendo inclusive ações preventivas e extra-hospitaiares e implantando
emergências psiquiátricas, responsáveis pelas internações psiquiátricas, junto às emer-

gências gerais do Município;
XII — fiscalizar e garantir o respeito aos direitos de cidadania do doente mental,

hem como vedar o uso de ceias-fortes c outros procedimentos viálentos e desumanos,
proibindo internações compulsórias, exceto aquelas previstas em lei;

XIII — facilitar, nos termos da lei, a remoção de órgãos, tecidos e substâncias
humanas para fins de transplante.

Parágrafo único — O serviço de atendimento médico do Município poderá oferecer
ao usuário, quando possível, formas de tratamento de assistência alternativa, reconhe-

cidas.
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CONSTITUIÇÃ O ESTADUAL DE SACI PAULO 01§89 ionário ‘..)C 	 9':

F. ç•-‘":
'

400,4.

ccusrrn.ncLo oo ESTACO CE 540 PAULO..

Ardgerr2	 Compete ao sistema único de i;ticie,
nos termos da lei. além de caras atribuições:

I - a assistémia integral k saúde, respeitadas as ne"C=idd-

cieS =pacificas de todos os segmentos da população: - 	 •
- a ida:~ e o controle dos fatores determinantes

e condicicnsantes da saúde individual e coletiva. mediante.
especialmente. ações referentes I: 	 .

a) vigilância sanitária:
b) vigilância epidemiolágica:
c) saúde do trabalhador:
d) mi& do idoso:	 •
e) saúde da mulher;
f) =Ide da criança e do adolesce:na;	 s•
g) saúde dos portadores de deficiéncias•

- a implernentaçïcs dos planos estaduais de saúde e de
afina:ereção e nutrição. em termos de prioridades e estratégias

	

en.ctinsonáncii com os Pianos Nacionais:	 .
IV - PaniCiitaçãO na formulação da política e na =era-

Zdá dasiçõe• s. de sane:Á:atuo bisico:
• V a organiz. açlo rucalizaçío- a commie da produção e

distrguição dos componentes (annicánicos básicos. medica-
• '	 " •	 6 .0t	 lóg'	 • nob'ológimenta. procmtos qu ímicos. 	 eCTIO /MS.	 t	 -

c= h=noclerivados e outros de interesse para a saúde. facili-
tando i populSção.'ci 'aCesiit a.
'J1 :. 1 ctilaboração'ni proteçló do •meio ambiente. in-

•Cátia' iiii do trabalho, irisando essr reação ao gcoso pnxtuti-
vergara garantir:.

•à) o acuso dos trabalhadores s informações referentes a
itIVidades que =portem -riscos 1. saúde e a métodos de
controle. bem como aos resultados das avaliações realino-

b) a adoção de medidas preventivas de actcr=ivis e de
doenças da trabalho:	 •

• Vil- a panicipação no controle e fiscalização da produ-
ção. armazenamento. transporte. guarda e utilização de subs-
tamãs de produtos picoativos. tóxicos e :erstogenicos:

• - a adoção de Polftici de recursos humanos em satide
=pacitmão. forrna;lb e valorização de profissionais da
ao =tido de propiciar melhor adequação is ner=sida-

des..=perlicaS do Esiado e de suas regiões e ainda àqueles
se.P ="21..	 Pelxii3439 •Fajás .parriculáridades requerem ateu-
ço 	 de Sarei sprunorar á prestação de assisticia

- a iirrolantaCkci..ágiiendisn 'entis integral aos porrado-
• d defici6eiai. •de nráter regionalizado descentralizado e
hici-arquizadd em evers de :ciai:notem-dada crescente. abrangeu-
da test*f nem-Scrprimáriti: sem. icLáritt e terciar:a de saúde.

. *fé fornecimento de iodos oi equfpunentos necessários I sua

•SLISjiáltter diietei.P-auto-re~ da fertilidade
•emito livre decaio dó homens. da mulher ou do asai mno

isra:c.--red a procriackt coima pisa	 provendis por
• nseitititeducaionais; rdendracos e- assistencàis para assegura.-

kC:~ qualquer. forma coem:siri ou de induaão por parte
de keithições ptiblicas- da, privadas: • s•

a revisão do Cõdigo Sanitário Estadual a cada cinco

•:":XII - a fiscalização e controle do equipamento e aparelha-
gem utilizados no sistema . de salde; na !cana da lei. .



O funcionário	 L-J

CONSTITUIÇAO BRASILEIRA 

1988

CAPITULO VII

DA FAMÍLIA, DA
CRIANÇA, DO

ADOLESCENTE E
DO IDOSO

Art. Ui. A família. base da sociedade. tem
especial proteção do Estado.

§ I — O casamento é civil e gratuita a ceie-
braça°.

§ 2' — O ca.samento religioso tem efeito
civil, noa termos da lei.

— Para efeito da proteção do Estado. é
reconhecida a união estável entre homem e

mulher como entidade familiar, devendo a lei
facilitar sua conversão em ca.aamento.

§ 4' — Entende . se, também, como entidade
familiar a comunidade formada por qual-
quer dos paia e seus descendentes.

§ 5* — Os ctirettoa e deveres referentes á
sociedade conjugal silo exercidos igualmente
pelo homem e pela mulher.

§d • O casamento civil pode ser dissolvido
peto divórcio. após prévia separação judle:al
por mais de um mo nos C/308 expressos em
lel, ou comprovada separação de lato por
mala de dois anos.

;7' .— Fundado noa principias da dignidade
da pessoa humana e da paternidade res.
ponsável. o planejamento familiar é livre
decizao do canal, competindo ao Extado propi-
ciar recursos educacionais e cientificas para o
exercido desse direito, vedada qualquer for-
ma coercitiva por parte de instituições ofi-
ciais ou privada.s.

4 3" — O Estado assegurará a aselst&ncia k
familia na pessoa de cada um doa que a In-
tegram estando mecanismos para coibir a.
vloiénefa no ambito de suas relações.
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e swasee. flls•aes~ da Mo. ma enes dana LM 4 ame mr••n• IMmemnso• •
remmommo a• 11~1.1:•Mo ammilm011• 	 malmcim ramma do SImma U	 SMOOL
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Art. 2~tua ~acme* aos* a• ~em de eaturesa matou
caremoces acdo • poomma as •n••••~=M las." Maar ami ~COM. niaLterla •
~uca Oc* *TM de dm= •maami ao Sanem Ursa ac Lane.

Ail• II- orne a t~. ~aro OS .~••• aos de 3~ morm.O• • •oe
dl •••~Mom • ~Mim ~Em dom~r • ~mor oz ~opa= • ...na. am.
~ma MOO • e~zza Mamam olmor~ LamMr.

Pirtemeo	 NISTAC•37
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Dca couro a ows FtetAL.MArleS

MT. IS. (=AVO
Are. 14. Cais • ~cal de ~ler ~MON ~arte ma ~Umas

~em que nadar.

0~.~ de meg mo* • dor	 • endel.

Ao. IT. ~as wasfpr .00~mm • ~mi dl •Menikemam car~a.

Poen•~e.* mi a dole Seal.

Porould• aso -Z. e a•sis ter ~oda castra a da/e~rit. eurrerssu
110.00 0:1~. mesa e danes •• la a' .U9. dl res oacrto as 1956

Art- II. UM. ficoos .~d~do allre .1~ g.=.

?Mo nina•mIll. em .e • dem mem. molee.	 •

Art. 19. A. asa ~aras e sessnermal Oe• 'led~ do* mr",17r4
prado se ~avo asa o diens ~as a•ma Lel e disemaz ~I • em 14 rer...s.
:.") ao Occrem-m a' :AM. 4•7 de oczerocro a• 19.4 'C  pema.

•
Az la•c~ • dar se reles e mele saarrÁr we'rer ge as sn-aaea

w•e3=. sal premem ar ~noa az ~et ao *em mas ~coe a• pertWoce

~ocasra Ineweá;Éce

ii de ~a1 ~roa e eseeici dira-nrcdta e. a reeeddraw. moreado dee
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forem orna Lel. manam f61.• Coo. ~moo mo =Na. 139. 1111 • 1...r.1 • .•-• artassa
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GABINETE DO PREFEITO 
Palácio das Indústrias — Po. D. Pedro II — PAIX: W-9077

LEI NO 11.621 • DE 1 4 DE JULHO	 DE 1994
(Projeto de Lei 09 146/93. do Vereador Bruno Feder)

Institui o Programa de Plane2amenco Fa-
miliar.

PNTLO MALUF, Prefeito do Município de Sio Paulo, usando
das atribuições que lhe aio conferidas por lei.
Faz saber que • Gizara Municipal. em 	 - de 21 do /mito
de 1994, decretou e eu promulgo a ~quinta lei:

Art. 1 • - É inatituldo o Provraaa de Ple-
najamerrto ~aliar a liar deomnvolvIdo paio Aunicipio Per
Intermédio da Rade Municipal de Saúde.

9 1 - O Planajanarrto ?Reinar de que
trata esta artigo incluirá a oriantaçáo a aar ainiatrada
pelou funcionários davi gasanta trairiam. para Game ati-
vidade, dimane° o lnulde1plo proporcionar acesso aos
meios de evitar gravidez Indammejada, garantindo condi-
ções' imolaras para • Gadda da aulbar. 0 que inclui 0
acowpannamento médico permanente.

Art. 2 . Lata lei entrará ea vigor na
data de sua publicação, revogadas as dIspcaiCeem ma con-
trário.

plurcrruaã DO MUN/CIPIO DE SÁO PAULO, aos 14 de julho
de 1794, 4410 da fundaçio de Sio Paulo.
PAOLO MALUT, PREFEITO
JOSE ALEIRO MACHADO, Secretario dos Negocia. Jurídicos
CELSO ROBERTO PETEA DO mascummvo. soer/buiria dasFlnanças
ADAIL VETIORAZZO. Secretario Municipal da Familia e Bem -
Estar Social
SILVAMO MARIO paitic aux, saccacirio Municipal da Saúde
Publicada ma Secretaria do Governo Municipal. ma la de

2ulho	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretirio do Governo Municipal
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PREFEITURA DO MUNICIPIO 15-E—S-ÃO—PAUtOri03.B

LZI 11. 11.821 , ma 26 De 3121410 De 1115
fProjeco de Lei n° 382/95, dia Vereadora Ana Maria Qua-
drOal

Dinpõe nobre alteração da Lei n* 11.621,
de 14/07/94, em meu artigo 1° • seu 5 2°.

PADLO IMLUIP, Prefeito do Município de Ido Pealo, usando
dan atriMelgóme que ide Mede conferidas por lei.
Paz saber que a Camara Menicipal, ue sessão de 7 de -
aba da 1995, dm=rwtou e eu prumulgo • *aguenta lei:

Art. 1 0 - Fica alterada • ~laça° do ar-
tigo I* da Lei n. 11.621. de 14/07/94 • sou 5 2*.

Art. 2* - O artigo 1 1 passa a vigorar com
O seguinte redação:

• t inaticuldo o programa de planejamento
familiar da ler desenvolvido pelo Municipio, por intareed-
dio da Rede Kunicipal de SaCid• • da Secretaria da Fami-
lia • do Heo-tatar Social.'

Art. 3° - O 5 20 do artigo I°, panda a
ter a •Nines redaçáo:

'Atrasem da Secretaria Municipal da Paul -
lla e do ISsa-Zimax Social, serão prestadas as informa-
rdes e as orientações para oue mi pessoa. possam melhor
estruturar suas familia*, exercendo livre e espontanea-
mente a paternidade reeponsavel."

Art. 4° - Lata lei entrará em vigor na
data de nua publicação, revogadas as disposições ma con-
trario.
PAZPZITUMA DO xtruzcliozo Dr LU PAULO. ao. 26 de

7 unA0 de 1995, 442 0 da fundaçáo de São Paulo.
PIDIO MALar, rezrzzim
Jest ALZIDO MiCZADO, decrettrio dos ~Cios Jeridicoe
CCT.D0 soasseo PITZA DO ZAdCZKEZTO, decretaria das IP/-
danças
MOUS. VrrrOA1880, decretaria ~ateima da Paailla • Ase-
Amar Social
=POLI° ILUMAII20, decrue-Arta Mnalcipal dA &Mede
Publicada na Secretaria do Governo municipal, ma 26 de I

)Unho	 de 1995.
LDWVALPO LLVTA DA SILVA, 4werweArio da perverso Mnalcipal I
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GABINETE DO PREFEITO 

'..eff NT 11.890 • DE 29 DE =181443 DE 1995
(Projeto de Lei n f 307/95. do Vereador	 Avante	 Duma
Galhardo)

Obriga os Hospitais PUblicos	 Municipais
a realizar gratuitamente leguem:zuca	 ca.:
trompas em mulheres e a vesectomia em
nomens (MC °esccm utilizar esses metoccr:
parn evitar a fertil(dade.

PAULO KALUF. Prefeito do Municiai° de Sio Paul. 	 usandn
das atelbuicõen que lhe sÃo conferidas por lei.
Faz sap er Que a Causara munici pal. em &essa° de B de agos-
to de 199S. oecretou e eu Promulgo a seguinte lei:

Art. 7. 6 - Ficam oe Bospitai g Públicos Mu-
nicipais obrigados a lealizar. gratuitamente. operações
de leguem:lura das tragadas de falepio em mulheres resi-
dentes e domiciliadas nesta Capital que manifestem ex-
preaeamente seu dese)o de evitar a gravidez por esse me-
COCO.

Parágrafo único - A soiicitacão da cirur-
gia deverá ser feira per medico, e acompannaaa co menu.-
festo na paciente conceraanao cem a realização asa mesma.

0110
  Are. - FICara tampem os Mospitaia Pu-
bliCes municipais enricados a realizar, gratuitamente.

_oneraçóes ce vasectomia em novena residentes e doe:axi-
la:40g nesta Ca p ital que manifestam expressamente seu

..eseao de evitar a fertiliaaoc par esse metoac.

parageafo (=leo - A solicitação da cirur-
aia devera g er feita por médico. e acompannada ao mani-
festo co paciente conceroarro com a realizaçáo aa mesma.

Art. 1 - As aespeeas com a execução
desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
otóprias, suplementadas se necessário.

Art. 4 - Esta lei entrará em vigor na
:luta de sua publicação, revoçaidas as disposições em con-
trAria.'

PREFEITURA DO MUNIC/P10 DE SÃO PAULO. mos Z)cle .24:tenor°
.	 de 1995. 442/1 da fundação de São Paulo.

PAULO KALUF. PREFEITO
FRANCIS SELVYN DAVIS. Secrefirto dos Negocio& Juridlcoe
CELSO nrnarro P16TA ne-mAnctmewn.
CETUL/0 HA1IASHI0U. Secrecmcio . Munieepal da Saude
ROBERTO PAULO RICIMER, Secretario Munici pal do Plarmimmento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de
*auroro da 1995.
EDE-:ALDO ALVES DA STLVA. Secretario do Governo Municipal_

INDICADORES
ECONÔM!COS MUNICIPAIS

• 1) UFM - UNIDADE FISCAL DO MUNICIPIO

• Valor mensal
(para setembro de 1995) 	  RS 37,37

2) INDICE DE VARIAÇÃO DA UFM
• Para setembro de 1995 	  1.0372
• Acumulado de janeiro a

setembro/95 (pagto. cm R 3 ) 	 1  172944

3) IPTU — Relativo a 1990 	  35.451043
• (Fator de correção para pagamento

em RS em setembro/95)
4) IPTU — Relativo a 1991	 5  255611

• (Fator de correção para pagamento
em R$ em setembro/95)

5) IPTU — Relativo a 1992	 1  172539
• (Fator de correção para pagamento

em R5 em setembro/95)

6) IPTU — Relativo a 1993 	  0.096954
• (Fator de correção para pagamento

em RS em setembro/95)
Fonte: Secretaria das Finanças

SUMÁRIO

Secretarias 	 	 1

Preieito: PAULO MALUF.Preieito: PAULO A4ALUF.	 .11
Micto das Industria .. — P. O. Pedro II — PAI3X: =.5-9077

USancfc,

	 3 5. 4 5104 3

vidre:

moral e os co,.

particulares r

digo:

:Iva, a exceca

geral:

pais;

o p 'eto nos cu:

clacie;

mente es anin-a

pais :requenta

• Ou Outros asar
• adueteS de :a:
• u -e ' e -scao se-
i rios co Pare,

tr01;

I cos ou seres,,.
mmto:moto:

I snovs e outrci
I dOS OS requer:

autorieados pe

SnowS e CoUtrt.!
dOS os requer:
autorieados pe

1 ISM auterisaça

I1.,14,41.1h n in. w.blicitlirioe os
mente autoriza

sem • devida a

GOVERi\

rão resolvidos
des - DZPAvZ.
~Rasaria', a
e, como tal. i

gor na data de

politica& ou r

quer veiculo a
é de 20 (vinte

rio:. do Parque

cores e guarza

decidas inteer

tração do Pare

do Parque, ber
pre OS Seus C
coleta de lixo

permitido some
canga proibiat

EDEN

ealac“.

PORTARIA NO 41
conforme dance
127/95-ORM
Supstieuiçãc
Substituto: M.,:.
516.417.6.01 -
Padrão/Ref: or
10.120 - Supst
Func: 600.014.
drão/Ref: DAI-
lotação: SGM -
95.

PORTARIAPORTARIA NO 4!:
cOntOrme despe
125/95O571.,

Substituto: me
516.417.6.01
Paarão/Ref: G!

_	
(e -

	  1 1"  dê_ is5)4-7;

;{..)	 ;uiteiuAr10

SÃO PAULO — SÁBADO. 30 DE 5=131:1171:35-"r99

PAULO KALUF„Prefelto do Municipio de São uzando
das atribuiçoes que lhe sio conferidas por lei. flor ter-
mos do Inciso XI do artigo 70 da Lei Orgánica da Kruciplu
de São Paulo,
DECRETA:

Art. I. - Fica denominada AVLMIDA DOS
TIUMALEADORES - Código CAOLOG 46.936 - C - a Avenida ao
tomo co COrreao do Péesego. situaria nos Diztrites ce
Vila J4CU1 n JVA. Itaquera - :TC. Jose son1=Acze	 uso
iguatemi - IGU (Setores 131. 111. 14G. 141. 114. 144 e
234, AR/M.I. , AR/I0 e AR/S)4I, oficial zelo p lano ae meino-
ramentos aproveao pela Lei n . 10.499. ce 2 cle maio ce
1980.

Are.. 26 - As cie g oesas cem a execução de
presente decreto correrão por conta das cotações
orcamentarias próprias.

Art. 3 . - late decreto entrará ed viger
na data ae sua publicação. revogadas as disposições em
contrario.
PREFEITURA DO MUSIC/PIO DE SÃO PAULO. aon 29 de
de 1995, 4.4 2" da fundação de São Paula.
PAULO KALUF, PREFEITO
FRANCIS SELVYN DAVIS. Secretario dos Negocion Juridten^
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO. Secretario are, hm:nen:*
LA1R ALBERTO SOARES KRAMENBUUL. Secretario da Haultueun
Desenvolvimento Urbano
ROBERTO PAULO RICHTER. Secretário Munici pal dallarrmin-wn
Publicado na Secretaria do Governo Munici pal . rm
seter=re de 1995.
EDEVAL110 ALVES DA SILVA. Secretario da Govern e m”n.eihai

DECRETO N •	,"- . nE 29 DE SETEMBPO DE 199%
Cria o Parque "Burle Mnrs", nnrnwn h . R-
Aulamento de USO, e da outra:, provid-
clus.

PAULO KALUF, Prefeito do Municiai° de São Paulo. usando
das atribuições que lhe sio conferidas por lei, na conter
:cidade do dis posto na norma do art. 7C, inciso XI. da Lei
Orginica do Municiai° de São Paulo, e a vista do conteudo
do Processo Administrativo n f 05-011.196-89620.
D ECRETA:

Art. I s - Pica constituída e denominada
PAAWIT ntntLe /MAX. • arem verde municipal com 138.279.22
e4 (cento e trinta e oito mil, ausento, e setenta e nove
metroe e ~e .. e emie decimecroe auadrados l . nriunda dn
loteameneo "Prinetu UrbaidiaCiCO Pabasabr e delimitaria na
planta anexa, a qual, rubricada pelo Prefeito, passa a
fazer parte integrante do proseei,. decreto.

A". 2. - Caberá A Secretaria Municipal
do Verde e do Meio Ambiente - SVKA. através do Departa-
mento de Parques e Areal Verdes - =AVE, o gerencla-
mento do Parque Burle Marx.

Art. 26 - Fica aprovado o Regulamento do
Uso do Parque Burle mira, constante do Anexo unico inte-
grante deste decreto.

Art. 4 - O Regulamento a que se refere o
armlgo anterior será oorigatOrlamente distribuído pelo
Danamento:leo de Parques e Ares. Vereis - =Pay% a :beca
os servidores do Parque Burle Imarx.

Parágrafo knice - Serão afixadas e manei-
das cópias do Regulamento em locais vis/veia ao pública.
• critério e sob a responsabilidade da Administração do
Parque.

Art. 5° - As despenes com a execução
deste decreto correrão per conta das dotações orçamenta-
rias própria..

Art. 6 6 - Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicaçáo, revogadas as disposições em
contra:it..
PREFEITURA DO xuttrcip/o DK SÃO PAULO. aos 29 de setemare
de 1995, 4141 2 e da fundação de São Paulo.
PAULO KALUF. PREFEITO
FRANCIS SELVYN DAVIS. Secretario doe Negócios Juridléos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Fulanas
ROBERTO PAULO RICHTER. Secretario Munici pal de Plarleumninto
VERNER ructmto ZULAUF. Secretario Municipal do Veroe e co
Melo Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em • 29 de
setemoro de 1995.
EDEVALDO mmts DA SILVA. Secretario do Governo Municipal

)4tgx0 (71tICO IirrrOMPArrit DO DECAI= X* 35.537

ag 29 pg  SETEMBRO 	 DE 1295

EEMLA3CM0 DO OBO DO ~DE BURLE N214S

Art. 15 - O presente ReaUlamento eatabe-
lece as normas de utilização do Parvue Burle marx, bem

1 de uso =mure de povo, par seus usuarlos.
Are. 2 6 - O ingresso no Parque é fran-

queado ao público. diariamente, no horário das 7:00
1 lactei la 19:00 idezenove) hora., podendo sofrer altera-

ções e criterio do Departamento de Parques • Areal Ver-
des - DEPAVE, por ocasião da realização de expoeleões.

1 Comemorações ou outros evento. que )ustifiques caca me-
1 dica.

Paraera/o (mico - Quando Ca vieencia de

ing resso ou pe

cas. bicicleta

DECRETO N . 35.53é , DE 29 DE 5E97~0 DE 199!.
Dispõe soore aenodanacSo de	 loarnaourn	 i
pUolico.	 ;

	 	 1

Dispõe sop re aenodanacSo de	 loar*CoUrn
punlico.
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DECRETO Na	 25.G:: • DE 2 4 DO OUTURR7* CE 1905
Aeaulamenta a Lel n; 11 . 	 . de 29 de se
~oro de 1995.

PAULO MALUF. Prete::: do ftunicEolo de São Paul:. usanda
das atolouiçaes que ine sào can:e:idas por Lei..

O CC R ET A:	 •

Art. 1° - Ficam os Hospitais Público. Mu-
nicipais abrigodos a realiza:. aratuicamente. opersceree
	 ta aaa rrom4ma ue ralúpio e= mulheres resi-

dentes e domiciliadas nesta Capita/ que eanifestarem ez-
i pressamente o aese7o de evitar a aravicez par esse me-
\todo.

Paragrafe único - A solicitaçáo da clrur-
a devera ser feita sempre por medico, e acompannada da

444tt0rização por escrito da paciente concoraanao com sua
realizaçáo. seno0 que a ai:ureia acra realizada -desde
que o peaido da paciente atenda aos critertoa medico..

art. 2° - Ficam tambe= os Hospitais Pú-
blicos Municipais °acidados a realizar. gratuitamente,
operações de InteeCt0=1A em homens residente, e domici-
liados nesta Capital que manifestarem expienaamente seu
aese,o de evitar a fertilidaae par esse metodo.

~agrafo único - A solicitaçao da cirur-
gia devera ser feita oempre por médico, e acompanhada da
autorizaçáo por escrito do paciente concordando Com sua
realizaçào, sendo que a ai:ureia gera realizada desde
que o pedido do paciente atenda aos criterioa medico..

Art. 3 4 - Este decreto entra em viaor na
data de sua publicaçáo, revoaaaas as disposições co con-
trário.

PREFEITURA DO KUNIC:2:0 DE SÃO PAULO. aos 24 de outuora
de 1995. 4429 da funaação de São Paulo.
PAULO MALUF. PREFEITO
FRANCIS SELWYN DATIS. Secretãrio dos NCÇ.SC1OS Jurldicos
CELSO ROBERTO PITTA 00 NASCIMENTO. Secretirio das f~s
cr7CLro HANASHIRO. Secretário Munici pal da Saúde
ROBERTO PAULO RICHTER. Secretário esmicioal do PLuelanm=
Publicado na Secretaria do Governo Municipal. er 	 24 de
autuara	 de 1995.

EDEVALDO ALVES DA SOLVA. Secretirlo do Governo Municipal

DIÁRIO OFICIAL
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

Jornalista Resp3nsável
ÁLVARO L A GUERRA

7.619 — MS 2.381

DEPARTAMENTO ADMINISTRATNO-FINANCEIRO

Mamada Sarau. 2.356 — CS) 01416-203 — Caroueh Cisa'
Pt.tercaaás — PBX asmoss — Ramal 369

Recebimento de Ortirtau das unidapes munemare até 17 luas

ASSINA TUNAS
IMPRENSA OFICIAL. CO ESTADOSÃ — MIES?

Telslone 291.1344 — Ramais 221 e 426

Assnatsra Trimegra/ 	 Ft: /14.33
~um Semearei 	 RS103.03

~unta Anual 	 RS 33223

VENDA AVULSA
Exempiar do dia RS 1.03	 Exempta' wasado RS 3.22

—a na

eIMPRENSA OFKIAL DO ESTADO S.A. IMESP

pua da bruaca.Il — CEP Cau03402 — Fone "%Zn 231-334.4
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DECRETO N I 35 - 867 • DE 7 DE M-VEREI:PO DE 1996
Regulamenta a Lei n* 11.621, de 14 de ju-lho de 1994, alterada pela Lei n e 11.821,•
de 26 de junho de 1996. que institui	 o
Programa de Planejamento Familiar.

PAULO KALUF,_Prefeito do Município.de São Paulo, 	 usandodas atributçoes que lhe são conferidas por lei,

D ECRETA:
Art. 1 . - O Programa de Planejamento Fa-

• iliar, instituído pela Lei n . 11.621, de 14 de julho de
1994, alterada pela Lei n o 11.821, de 26 de junho de

.1995, será diecenvo/vido no Nunicipio de São Paulo, me-
diante açame lategradaa dag Secretariam Municipal da
Saúde e da Família • Bem Estar-Social, co. o objetivo
de orientar o cidadão quanto ao exercício livre e espon -
tanso da paternidade responsável, decidindo quanto 6 sua
estruturaçáo familiar.

Art. 2 . - O Programa de Planejamento Fa-
miliar obedecerá Aa seguintes diretrizes:

v. : 0- • • dantegração de Secretarie ahrolaipal

á* Saddm .oses a Secretaria Municipal da Pantlia • Dem -ta -
tar social, e a articulação coe as demais inntituieões
públicas • particulares que ofemeçam serviços da nessa
natureza;

IX - A ~ema do principio de que a re-
produção se constitui em direito humano fundanental, em
cuja exercício ao pessoas não podam sofrer qualquer tipo
de coerção;

• III..- Assegurar ao munícipe e direito ao
amplo acesso à informação e A orientação, para que possa
decidir sobre sua saúde reprodutiva, o tamanho e o espa-
çamento de sua prole;

/V - O oferecimento exclusive de métodos
• contraceptivos, adequadamente indicados por Profissio-

nais de Saúde, respeitado o Código de Ética;
v - O aconselhamento e o encaminhamento

adequados às pessoas que apresentarem situações de
esterilidade ou infertilidade;

.	 VI - A organização • a implantação de
ações de sensibilização da comunidade e da opinião pú-

410 blica para o perfeito entendimento do alcance social do
planejamento familiar;

VII - A garantia de ações de capacitação
.5.1 )e reciclagem para as pessoas e profissionais envolvidos
U, em atividades do Programa, visando o conhecimento, a

1 aperfeiçoamento e o desempenho de tarefas essenciais /t
implantação e execução do mesmo.

Art. 3 0 - O Programa de Planejamento Fa-
miliar destina-se ti seguinte clientela:	 -.

I - Adolescentes, de ambos os sexos, na
faixa etária de 12 (doze) a 18 (dezoito) anos incomple-
tos;	 .

II - Mulheres adultas, em idade fértil,
de 18 (dezoito) a 49 (quarenta e nove) anos;

In - BOMene em idade adulta, a partir de
18 (dezoito) anos.

art. 4. - Para o desenvolvimento do Pro-
grama, A Secretaria Municipal da Família e Sem-Estar So-
cial, através da rede de equipamentos diretos, dos pro-
grama* em andamento ou mediante convénios com entidades
sociais, competem:

I - AM atividades sócio-educativas, que
tem por finalidade oferecer Aa pessoas através de en-
contros grupais, informações, esclarecimentos e orienta-
ção necessários A compreensão do planejamento familiar e
da temática da fami ia, como valor permanente da socie-
dade;

II As atividade* complementares, que
tém por finalidade to atendimento individualizado da pes-
soa, para tratar de assuntos específicos e para encami-
nhamento, conforme o caso, às Unidades Básicas de Saúde
e a outros s.tores comunitário., inclusive com realiza-
ção de visitas dom ciliares para orientação e acompanha-

-.,	 mento.	 .	 •	 l

,	 .	 I• Art. S . - 14. •Secretaria Municipal da
Saúde, através de ações realizadas nas Unidades Básicas .
de Saúde e nos Ambulatórios da Rede Hospitalar do Muni-
cipio, competem:	 .• .I - Ais ações educativas específicas que
tem por finalidade transmitir as informações e os escla-
recimentos sobre • saúde reprodutiva, compreendendo to-
dos os aspectos que envolvam o planejamento familiar,
inclusive os diversos Métodos contraceptivos;

II - O/ atendimento clínico que tem por
objetivo oferecer nom usuários a consulta clinica para
avaliação de sua condição física e da possibilidade de
utilizar o método contraceptivo escolhido, que será for-
necido gratuitamente

'
 'e ainda com o encaminhamento ade-

quado para o atendimento especializado das pessoas ou
casais que apresentar situaçlo de esterilidade ou in-
fertilidade.

Art. 6° - As Secretarias Municipal da .
Saúde e da Família o Bem-Estar Social promoverão, em
conjunto, junto à re e oficial e nas instituições comu-
nitárias:

I - A dapacitação e reciclagem de pes-
soal, nos diversos ni.eis, visando tornar os envolvidos
em agentes multiplicadores e executores do Programa,
respeitada a especifididade de cada um;

II - Ai integração dos recurso, sociais,
públicos • particular 8, voltados a atividades da mesma
natureza, buscando ai : conjugação de esforços para uma

iação participativa e tegrada;
-III - A divulgação de todas as etapas do

Programa, visando ã aensibilização da comunidade e da
opinião pública para á questão do planejamento familiar .
e seu alcance sociald buscando o apoio e a colaboração
das pessoas e da sociedade.

Art. 7. - A Secretaria Municipal da Famí-
lia e Bem-Estar Social e a Secretaria Municipal da
Saúde, mediante portaria, determinarão os procedimentos
técnicos e administrativos necessários à implantação e
execução do Programa, 'bem como ao seu controle e
avaliação.	 i

Art. 8! - As despesas com a execução
deste decreto correrdoipor conta das dotações orçamentá-
rias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9° - O presente decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO. aos 7 de fevereiro
de 1996. 443 e da fundaçfo de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MUICA HERMAN SALEM CAGG;ANO, Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos Negocias Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finarçan
ADAIL VETTORA220. Secretario Municipal da Família e Bem-
Estar Social	 1
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretírio Municipal da Sainie
ROBERTO PAULO RICHTER, Respordendo pelo Expediente da Se
cretaria Municipal do Planejzmento
Publicado na Secretariaido Clverno Municipal, em	 7 dr

fevereiro	 de 1996. i
EDEVALDO ALVES SILVA, Secretário do Governo Municipal

i	 le

DECRETO N.
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DIRETOR DO COAS:

• COORDENADOR DO PROGRAMA:
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Folha ni. l it. do prec.

N°. 	 	 dpsb9\5U
O funcionário

•

DR.ARNAI:Ii6LUIZ MARTINS

DR.PAULO AFONSO F. MARCUS

DR.KRIKOR BOYACIYAN
DR.CARLOS EDUARDO P.VEGA
DR.LUIS CARLOS PAZERO



Folha n'.	 do proc.
N". 	  	d291
O funcionário

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
-	 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE - COAS

8 5

do Proc. no. 1997-0.135.715-9

INTERESSADO: SGM/STL

ASSUNTO: P.L. 192/97

À SMS/COAS/DIRETORIA
SENHOR DIRETOR,

Folha de Informação n°.  Ôtibt/LÁ-P'‘O
s,‘

em 04/08/97 (a)	 ‘5t10 •0\	50*

O Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher de

COAS/SMS vem seguindo as orientações determinadas pelo PAISM desde a

sua criação, em 1983. A título de esclarecimento, estão sob a nossa alçada

vários sub-programas, que são discriminados a seguir:

I. Assistência ao Parto e Puetpério.
II Pré-Natal Normal.
III.Gestação de Alto Risco.
TV.Planejamento Familiar (Programa conjunto com FABES).
V.Prevenção do Câncer Ginecológico (Colo e Corpo do Útero).
VI.Detecção Precoce do Câncer de Mama.
VII.Combate a Mortalidade Materna.
VIII.Assistência Ginecológica.
IX.Prevenção e Atenção as DST/AIDS (integração com o Programa v

DST/AIDS).
X.Adolescência (integração com o Programa Saúde da Criança / Adolescente). 1/7
XI.Atendimento a Mulher Vítima da Violência Sexual.
XII.Aborto Legal.
X1II.Climatério (integração com o Programa de Saúde do Adulto / Idoso).

Temos a informar também que todas as ações de saúde que

constam destes sub-programas não sofreram quaisquer mudanças, ou seja,

todos estes sub-programas vem sendo desenvolvidos antes e depois da

implantação do PAS, as normas e regulamentações das ações de saúde

continuam as mesmas e sendo solicitadas pelo Programa de Atenção à Saúde



do Proc. no . 1997-0.135.715-9

INTERESSADO: SGM/STL

ASSUNTO: P.L. 192/97

wo-'

3 5.1:1\ •	 '41'2$em 04/08/97 (a)
c;k\ ../cnè0

Folha de Informação n°.-

da Mulher de COAS/SMS aos Módulos do PAS (que são os responsáveis pela

execução destas ações).

Tendo em vista o acima exposto, acreditamos que haveria

duplicidade de ações, principalmente as dispostas nos Parágrafos 3 0: e 4°. do

referido P.L., pois estas já vem sendo executadas  pela Rede Pública Municipal

3través_do _Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher, que dá suporte

para a criação de cartazes, folders e serve de base para notícias veiculadas

pelos mais diversos meios de comunicação (jornais, revistas e etc.), com o

intuito de divulgar o Programa em si. Informamos ainda que as mulheres já

possuem a carteira de gestante, que é fornecida quando do inicio do Pré-natal e

está em fase final de implementação a Carteira para prevenção do Câncer

Ginecológico e de Mama, onde serão anotadas todas as informações referentes

a exames pertinentes à área em questão e conterá informações de interesse

geral.

Sugerimos que seja consultada a Coordenadoria Especial da

Mulher (CEM/SGM), visto que este P.L. faz referência à vários tópicos

relacionados à mulher, não só da área de abrangência da saúde mas também

outros que são de competência daquela Coordenadoria.

DR.CARLOWEDWARDO PEREIRA 'VEGA
ASSESSOR DO PROGRAMA DE

DE SAÚDE DA MULHER
COAS/SMS

DR.PAULO AF011,1S0 F. MARCUS
COORDENADOWDO PROGRAMA

SAÚDE DA MULHER
COAS/SMS



S.P. 05/08/97
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O
DR.ARNag-p

DIRETOR DO 
DA ATENÇÃO À SA

MARTINS
IA ORGANIZAÇÃO
E - COAS/SMS

PREFEITURA DO MUN IdP10 DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE - COAS/SMS

Folha Informação n°91

do Proc. tf 1997-0.135.715-9

SMS/G
Chefia de Gabinete
Dr. José Roberto MalufMoussalli

em 05/08/97 (a) 4;7==)--
Cidleie N-Faii-l-Pas ano

Aux. Adm. Saúde

SMS/COAS

Senhor Chefe de Gabinete

Encaminhamos o presente com as informações da
coordenação do Programa de Saúde da Mulher, o qual sugere consulta, s.m.j., à
Coordenadoria Especial da Mulher - CEM - SOM, uma vez que o presente Projeto de
Lei, faz referência a tópicos de atenção à mulher,que extrapolam a questão de sua saúde.

\ -;1 - WAII2

-	 Ca /03 O? *

8.10.001-



Folha n 6 .	 ..(t(  do,

rr. 	 	 de 19
O funcionário	 (-a

Folha de Informação 9'

MARIA ZEN
RE 635B53.5.00

O. A. G. 1

do Processo 1997 -0.135.715-9	 em 11.08..97 (. )(' )

LAB./me

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SGM/ATL
SRA. ASSESSORA

Com a manifestação de COAS/SMS, retomamos o
presente para o que mais couber.

JOSÉ ROBER :01 IALUF MOUSSALLI
n11

CHEF k GABINETE
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São Paulo, lõ denhirrOdO de 1997

Folha n'._32 	 do prec.
N.  02,_	 _do 19.17.
O funcionário	 09' 

rã:o
/

affta

GABINETE DO PREFEITO

Senhor Presidente

Inewm.,•—J...........•••••~.....,.•~~........."

I

RECEEI!DO 1`.!;,, A. T. i.,:. 1

Em  15/  I O ! C53' 1

-,L e.	 ,	 •	 t•.,.,s
	  / 1 .• 0 3. .... --

i ‘ •. ......... 1...1.,...~...............114.......1.41 O

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM
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LUIZ AREIAS DE CARVALHO

p7
Asileascr Técnico Leu. Chefe.

RECEBIDO EM LEO.
j3i ia	 9 1-

504	 .

A Douta Comiszsào do
Po!iiica Metia, .Matropoiltan4
0. Maio Ambknte

. r.

MARGARE17TUNES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica

Substituto

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio

En16/
0:435.1:ffl—h.

biente

MARIAMÃLIA DE VASCONCELLOS 
AUGUST-dr

Secretária da Comissão de Polffica
-.,ffigroptIltassn Nolo Ambiente
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CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 192/97, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0393/97, REMETIDO

A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9	 201 /97.

a

ia



SONIA LAUtr" DE-ArMEIDA

ffif -  do prec.
	 da 22:7
rio 	 dP'"

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO __,4&
Folha de informação n° 	 -4 c)

Folha n'.

N°. /12	

O funcionário 	

d o Ptoce44o 	r1.0  
1997-0.135.715-9 	em 12	 09

Intene44ado:

A44unto:

A.T.I.

CãmaAa Munícípa/ de São Paulo

Inotmaçõe4 4obAe o Ptojeto de Leí nQ 192/97

Senhoka Auuota

Atendendo 4olícítação tetito, temo4 a ín .6oAmat que

uta CootdenadoAía vem acompanhando o PugAama de Atenção IntegAa/

ã Sailde da Mulhet, duenvolvído pela Secketatía Munícípa/ da Sart -

• de e, detalhado aá gá. 59 e 90 e 4omo4 de patecet que ute PAogna

ma pouuí um conteJdo maí.is pAo&Lndo e abtangente que o 4ugetído pe.

lo PL 192/97, motívo pelo qual 4omo4 pelo veto.

São Paulo, 12 de 4etembno de 1997

COORDENADORIA ESPECIAL DA MULHER

SLLA
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16 ' - PAR16 - PAR
16-1558/1997

PARECER	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 192/97

Visa o presente Projeto de Lei n° 192/97, de autoria da Nobre Vereadora Ana Martins,
instituir, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, Seus
Direitos", e dar outras providências.

Trata-se de projeto de lei que prevê a instituição deste programa, a ser desenvolvido pelo
Poder Público Municipal, baseado no Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher -
PAISM - Convenção assinada pelo Governo Federal em 1983.

Como justificativa da presente propositura a Autora diz que entre os obstáculos que a
mulher enfrenta para uma vida digna, talvez o principal seja a falta de informações voltadas
para suas necessidades, seja no plano de saúde, seja nas áreas de trabalho e cidadania. O
projeto de lei visa suprir esta lacuna, instituindo uma campanha educativa em larga escala
que forneça às mulheres informações básicas essenciais ao gênero feminino.

A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer pela legalidade da propositura.

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre matéria de saúde do trabalhador, será
necessária a realização de duas audiências públicas. Como porém o tema é mais afeto à
Comissâo de Saúde, Promoção Social e Trabalho deverá ser esta Comissão que promoverá
estas duas Audiências.

O programa de que trata a propositura tem por objetivo difundir conhecimentos importantes
para a saúde da mulher, nas diferentes etapas de sua vida, e conscientizá-la de seus direitos
enquanto cidadã e trabalhadora.

Através de cursos, seminários e palestras, vídeos e slides, publicações e rádio e televisão
serão difundidas informações sobre saúde, gravidez, parto e pós-parto, planejamento
familiar, prevenção da AIDS, adolescência, menopausa, terceira idade, direitos no trabalho,
educação e cidadania.

Deverá, ainda, haver controle de consultas nas áreas de ginecologia, citologia oncótica,
exames de mamografia, ecografia e osteoporose, planejamento familiar, gestação,
menopausa e geriatria.

Em resposta à solicitação de informações feita ao Executivo pela Comissão este enviou
ampla documentação sobre o Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher do Centro
Para Organização da Atenção à Saude - COAS da Secretaria Municipal de Saúde,
lembrando que a Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu Art. 216, assegura à
mulher a assitência integral à saúde.

Por sua vez, a Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA publicou em 1984 uma
Cartilha que versava sobre os Direitos da Mulher.

CÓD. 0522
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Ver. Ántôúio Goulari
Relator

'•'!" ,s
4.!Ver. Aldata Sposati

Preiidente

f

,	 1.7 - RELCOM
17-31.67/1997

•

iIIH

4411"4,.11

'44#40,1 Mnara Anicoafie SW-7;7;
É fora de dúvida que quanto mais abrangente for a legislação q'ue verse sobre a saúde da
mulher e seus direitos e que quanto mais ela for conscientizada a este respeito e conhecer
tudo aquilo que está a seu dispor pelo Estado maior será o seu ganho.

Por esta razão a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-
se, com muita satisfação, favoravelmente à propositura por estár assim contribuindo para
que as mulheres possam valer de seus direitos e que tenham um 'atendimento, do ponto de_
vista de saúde, integral e abrangente.

-
Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

•

• ;1,-.

Cã). 0522
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MARIAMALIA DE V A SCONCELLOS AUGUSTO
Sectetárla da Condado de Politica Urbana,

-.AC'? a~tAtibintin,-'

Recebido na Comissão de
Admirilstração Publica
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Ao nobre Vereador_
para relatar. Regimentalme nte até	 /	 i.

z-,ala da Comissão de Admnistração Pública
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DA COMISSO DE ADMINISTRAM] PUBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI 192/97

De autoria da nobre Vereadora Ana Martins, o
projeto de lei 192/97 institui, no ãmbito do Município
de São Paulo, o Programa "MULHER - SUA SAÚDE, SEUS
DIREITOS", baseado no Programa de Assistência Integral. à
Saúde da Mulher - PAISM - Convenção assinada pelo' Governo
Federal em 1903.

O Programa acima referido terá por objetivo
difundir conhecimentos importantes para a saúde da mulher
nas diferentes etapas de sua vida e conscientizá-la de
seus direitos enquanto cidadã e trabalhadora.

O projeto ainda estabelece quais os meios eficazes
de difusão de informação, bem como quais as informações
essenciais para a mulher, tudo segundo áreas específicas
nele definidas. Finalmente, prevê a criação , e
distribuição através da rede municipal de saúde da
"Cartão da Mulher".

Trata-se, em síntese, da inSt. ituição de ,uma
campanha educativa de larga escala, a qual fornecerá às
mulheres informações básicas essenciais.

A par do exposto e nos aspectos do mérito que cabe
a esta Comissão analisar, entendemos que a iniciativa é
oportuna e de elevado alcance social, merecendo prosperar
e ser apoiada pela unanimidade do Egrégio Plenário.

Favorável, desta forma, é o nosso,parecer.,,.

Sala da Comissão de Administração Pública,0‘( RO?.

Presidente

Relato

17	 RELCOM
17-4001/1990

1	 :
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PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI N°192/97.

Trata-se de projeto de lei da autoria da nobre
Vereadora Ana Martins que visa instituir o Programa "Mulher- Sua Saúde,
Seus Direitos", que terá por objetivo difundir conhecimentos importantes para a
saúde da mulher e conscientizá-la de seus direitos enquanto cidadã e
trabalhadora.

A nobre Vereadora justifica sua propositura com
base na grande lacuna que hoje existe quanto à campanhas educativas de
larga escala que destinem-se a esclarecer esta. parcela .da população- as
mulheres.	 (.) ' L.Li 1 .J ¶,n

A D. Comissão de Constituição e Justiça às fls. 06
opinou pela legalidade do projeto em tela.

Foram prestadas informações pela Secretaria
Municipal da Saúde anexando-se a este, o Programa de Atenção à Saúde da
Mulher datado de 1997, bem como o ,Programa de Planejamento Familiar da
Secretaria Municipal da Família e Bem- Estar-Social.

Pelo exposto, a matéria em tese g é de grande
relevância social vez que tem por objetivo esclarecer as mulheres quanto à
sua saúde e aos seus direitos, esclarecendo muitas dúvidas e também lhes
ensinando sobre temas que até pouco tempo atrás eram tido como
exclusivamente masculinos como é o caso da transmissão da AIDS em
mulheres.

Diante de todo o exposto, é Favorável
o parecer.

Sala 09 Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho em . oPo iõ .
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O p resente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora

Ana Martins, visa instituir, no êmbito do Municí p io de São Paulo,

o Programa "Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos", a ser desenvolvido

pelo Poder Público Municipal, baseado na Programa de Assistência

Integral à Saácie da Mulher - PAISM - Convenção assinada pelo Go-

verno Federal em i983.
.	 .

Dis4e a propositura que o programa terá por objetivo

difundir conhecimentos importantes para a saúde da mulher nas di-

ferentes etapas de sua vida e conscientizá-la de seus direitos en-

quanto cidadã e trabalhadora.

Quanto ao aspecto f . nanceiro, nada há a opor, visto que

as despesas decorrentes de sua execução correrão por conta de do-

ta4es orçamentárias próprias suplÀmentadas se necessário.

Sala da Comi.wsão
Vokitto DG

gs e Orçamento, em 02de

Presidente -
1 - RE: L.

J.7-2223/1.998

Relator

1"",e2
A

r).12f_Fla.fir,,,a A •mai
i6	 PAR

16-0891/1998	 I DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOERE O

PROJETO DE LEI N2 i92/97
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OPERADOR
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DISKCADERNO
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RODÍZIO
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FOLHA

dalva
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O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Não há oradores

-
inscritos, esta encerrada a discussao. A votos. Os Srs. Vereadores

faVeráveis permaneçam como estio; os contrários em ou aummx aqueles

que desejarem verificação nominal de votaçao, maifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado.
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PL 192/97, da Ver. Ana Martins (PC do F3).

Institui no ãmbito municipal o Programa Mulher, sua
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O SR. PRESIDENTE ( Armando Mel 3. 	 Neto - PPB) - Não

há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os.

contrários e os que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.
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À Leg.3
Senhora Chefe:

IO presente projeto foi aprovado em 2a
discussão e votação na 88 a Sessão Extraordinária, de
10.03.99, estando em condições de ser enviado à sanção.

A.	 INIESP
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Sra. Soraia,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao
Executivo, preparar carta de lei e registro.
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Sra. Chefe,
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São Paulo, ) -4 de março de 1999.

18— OF—LEG3
OFICIO N.0081/1.999

Senhor Prefeito.

Encaminho	 a	 Vossa	 Excelência	 cópia	 autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 10 de março do corrente, relativa ao Projeto de Lei
n° 192/97, de autoria da Vereadora Ana Martins — que institui, no âmbito do Município de
São Paulo, o Programa "Mulher — Sua Saúde, Seus Direitos", e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMAULÃO NETO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

ainf.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE MARÇO DE 1999. 

Cópia extraída de fls. 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 192/97). (VEREADORA

ANA MARTINS). Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher —

Sua Saúde, Seus Direitos", e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1 0 - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa

"Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos", a ser desenvolvido pelo Poder Público Municipal,

baseado no Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher — PAISM — Convenção

assinada pelo Governo Federal em 1983. § 1 0 - O programa instituído no "caput" deste artigo

terá por objetivo difundir conhecimentos importantes para a saúde da mulher nas diferentes

etapas de sua vida e conscientizá-la de seus direitos enquanto cidadã e trabalhadora. § 2 0 - O

programa será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de informação,

especialmente dos seguintes: I — Seminários, cursos e palestras; II — Vídeos e slides; III —

Cartilha da Mulher; IV — Rede de televisão e rádio. § 3° - O programa ora criado deverá

necessariamente difundir informações essenciais para a mulher nas seguintes áreas: I — Saúde

da Mulher; II — Gravidez, parto e pós-parto; III — Planejamento familiar; IV - Prevenção 4a

AIDS; V — Adolescência feminina; VI — Menopausa e Terceira-idade; VII - Os direitos tiO"

trabalho; VIII — O direito à educação; IX - A mulher como cidadã. § 4° - Do programa

constará também a criação e a distribuição através da Rede Municipal de Saúde do "Cartão

da Mulher" no qual constará, além de identificação da portadora e de informações básicas,

espaço para anotações para o seu controle de consultas, exames e tratamento nas seguintes

áreas: I — Consulta ginecológica periódica; II — Citologia Oncótica; III — Exames

(Mamografia, Ecografia, teste de osteoporose); IV — Planejamento familiar; V — Gestação;

VI — Menopausa e Terceira-idade (Controle e tratamento da osteoporose). Art. 2° - As

despesas decorrentes da execução désta lei correrão por conta das verbas orç¥nentárias
\
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próprias, suplementadas se necessário. Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. Art. 40 - Esta lei entrará em

vigor n.o data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,
I

ata a 	 	 Assistente Parlamentar, padrão "QPA-5-A", extraí a presente cópia
aRSIS e radameMit

fielmente de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu, ISAT.I1Y.CadC;ALES.U.SEmzer..
Assistente Parlamentar

Assistente Parlamentar, padrão "QPA-5-A" a conferi. São Paulo, 11 de março de 1999.

Chefe da Seção Técnica de Preparo e Rffistro de Documentos Legislativos,

Markt	 Beztatellt 	 Visto, Diretora	 do
SUMI Maria Verzol(sSubdiretor Técnico

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara , MsitiiètpaPtk3São Paulo.-

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad Said

M
rad; Jorgl Taba; Ana Martins.

U\IÍ\
amf.
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Institui, no âmbito do Município de São
Paulo, o Programa "Mulher — Sua
Saúde, Seus Direitos", e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de março de 1999, decretou a
seguinte lei:

Art. 1°- Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa

"Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos", a ser desenvolvido pelo Poder Público Municipal,

baseado no Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher — PAISM — Convenção

assinada pelo Governo Federal em 1983.

§ 1°- O programa instituído no "caput" deste artigo terá por objetivo difundir

conhecimentos importantes para a saúde da mulher nas diferentes etapas de sua vida e

conscientizá-la de seus direitos enquanto cidadã e trabalhadora.

• \‘ § 2° - O programa será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de

informação, especialmente dos seguintes:

1— Seminários, cursos e palestras;

— Vídeos e slides;

III — Cartilha da Mulher;

IV — Rede de televisão e rádio.

LEI N' DE	 DE	 DE 1999.
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§ 3° - O programa ora criado deverá necessariamente difundir informações

essenciais para a mulher nas seguintes áreas:

1- Saúde da Mulher;

- Gravidez, parto e pós-parto;

ifi - Planejamento familiar;

IV - Prevenção da AIDS;

V - Adolescência feminina;

VI- Menopausa e Terceira-idade;

VII - Os direitos no trabalho;

VIII- O direito à educação;

IX - A mulher como cidadã.

§ 40 - Do programa constará também a criação e a distribuição através da Rede

Municipal de Saúde do "Cartão da Mulher" no qual constará, além de identificação da

portadora e de informações básicas, espaço para anotações para o seu controle de consultas,

exames e tratamento nas seguintes áreas:

1- Consulta ginecológica periódica;

- Citologia Oncótica;

1

O funcionário
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III— Exames (Mamografia, Ecografia, teste de osteoporose);

IV — Planejamento familiar;

V — Gestação; VI— Menopausa e Terceira-idade (Controle e tratamento da

osteoporose).

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60

(sessenta) dias, a contar de sua publicação.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de março de 1999.

O Presidente,

ürM51'

amf.
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Recebi ofício Leg.3 n 81/99	 de

17.C3.99	 , encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 192/97

de autoria da Veneadc)ra Ana Martins'

tiECEBB Ei
.2310317r

Anexo:	 .6180 iso•er.	 7,

hien-re!atn,letc,
semmn..

COD. 0553



(a)

ANGELA B575R

Chefe de Se

N ANDREONi

n Técnica 11/

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n' 	 (L)3 

51	 t)) • 05do processo na 	  de 19	 .	 0`1	 1

À A.T.M.,

Senhor Assessor Chefe,

Encaminho o presente processo, tendo

em vista o recebimento de veto total.

IQ / 1/40 '4 /53

CÓD. 0233
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GABINETE DO PREFEITO

()Aia°	 D. eme n.o
	 499

LIDO HOJ:-.
AS COMtEõES.DEj____

Tenh	 a honra de acusar o
rtiffrito do fício n° M8/Leg.3/0081/99, com o qual

biff ---

Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da
lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 10
de março do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei n°
192/97.

Proposto pela nobre Vereadora Ana
Martins, o projeto "institui, no âmbito do Município de
São Paulo, o Programa Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos".

Embora reconhecendo o elevado ideal
que certamente inspirou sua ilustre autora, a medida não
reúne condições de ser convertida em lei, compelindo-me a
vetar o texto aprovado, por inconstitucional, ilegal e
contrário ao interesse público, o que faço com fulcro no
artigo 42, parágrafo 1°, da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.

Com efeito, a medida em exame
estabelece os meios através dos quais o pretendido
Programa será desenvolvido; prevê, também, a criação e a
distribuição pela "Rede Municipal de Saúde do Cartão da
Mulher", definindo seu conteúdo.

O texto da proposta revela com
nitidez a pretensão do legislador em criar um serviço
público no âmbito deste Município, interferindo, dessa
forma, na estrutura , organização e funcionamento de
unidades da Administração Municipal, o que lhe é defeso.

Ocorre que a organização
administrativa e a fixação de atribuições a órgãos da
Administração constituem funções de natureza tipicamente
administrativas, incluídas no âmbito de competência
exclusiva do Executivo.

A propósito,	 vale lembrar o
ensiname to do mestre Hely Lopes Meirelles:
E ANAIS	 "A execução das obras e serviços

públicos municipais está sujeita,
portanto, em toda a sua plenitude,

1999	 à	 direção	 do	 prefeito,	 sem

15 - DOCREC
15-0062/1999

‘A.1

Lgefdata	 ,./Lieèfrè2 a
são Paulo, w deSão Paulo, de 1999

SGM - 002 DGM
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• interferência da Câmara, tanto no
que se refere às atividades
internas das repartições da
Prefeitura (serviços burocráticos
ou técnicos) quanto às atividades
externas (obras e serviços) que o
Município	 realiza	 e	 põe	 à
disposição	 da	 coletividade."
("Direito Municipal Brasileiro", 9'
edição, Malheiros Editora, 1997).
Nesse sentido, a Lei Orgânica do

Município de São Paulo no artigo 70, inciso XIV,
estabelece a competência do Prefeito para "dispor sobre a
estrutura, a organização e o funcionamento da
administração municipal..." (grifei).

De outra parte, ao disciplinar o
procedimento legislativo, o mesmo diploma legal, em seu
artigo 37, parágrafo 2°, inciso IV, atribui,
privativamente, ao Prefeito a iniciativa de leis que
disponham sobre "organização administrativa, serviços
públicos e matéria orçamentária".

Por sua vez, o artigo 69, inciso II
da mesma Lei Maior Local, atribui competência privativa
ao Prefeito para exercer a direção da administração
municipal, na qual se inclui a forma de atuação de suas
Secretarias, que a medida em foco acaba por disciplinar
indevidamente.

Essa distribuição legal de
competência decorre do princípio constitucional da
tripartição do Poder, contemplado no artigo 2° da
Constituição Federal, que assegura a independência e
harmonia entre o Executivo, Legislativo e Judiciário,
transposto para a Constituição do Estado de São Paulo no
artigo 5' e repetido no artigo 6° da Lei Orgânica deste
Município.

Assim, ante o vício de iniciativa
apontado, a medida em causa padece de inequívoca
inconstitucionalidade e de ilegalidade.

Vale lembrar que, por diversas
vezes, o próprio Legislativo tem se pronunciado pela
ilegalidade de Projetos de Lei versando sobre matéria
semelhante à tratada no presente, como se observa dos
pareceres da Comissão de Constituição e Justiça dessa
Casa a seguir reproduzidos em parte:

"Trata-se de projeto de lei, de
autoria do Nobre Vereador Paulo
Frange, que visa obrigar o Poder
Executivo a criar o Projeto Saúde
em Creches Municipais, Centros de
Convivência e Centros de Juventude.
O projeto não pode prosperar, como
veremos a seguir.

Ademais, atribuir ao Executivo o
desenvolvimento de um programa de



saúde nada mais é que obrigá-P6 à
execução de um serviço público,
definido por Hely Lopes Meirelles
como "todo aquele prestado pela
Administração ou por seus
delegados, sob normas e controles
estatais,	 para	 satisfazer
necessidades essenciais ou
secundárias da coletividade, ou
simples conveniências do Estado"
(in	 "Direito	 Administrativo
Brasileiro", 16 ed., Ed. RT, pág.
290).
Dessa forma, esbarra o projeto no
art. 37, .5 2°, IV, da Lei Orgânica
do Município, que reserva ao
Prefeito a iniciativa de leis que
disponham sobre serviços públicos.
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE.
(Parecer n° 1129/98 sobre o Projeto
de Lei n° 0224/98 publicado no DOM
de 14.08.98).

"Trata-se de projeto de lei, de
autoria do Nobre Vereador Hanna
Gharib, que institui o programa de
reciclagem de lixo em todas as
dependências, repartições e órgãos
da Prefeitura de São Paulo.
Apesar da nobreza de suas intenções
a proposta não pode prosperar, como
veremos a seguir.
Toda campanha ou programa público
são, em sua gênese, serviços
públicos, e envolvem, para sua
implementação, órgãos e/ou
servidores públicos, que possuem
atribuições já determinadas em lei.
Segundo o disposto na Lei Orgânica,
a iniciativa legislativa para tais
matérias (serviços públicos,
atribuições dos órgãos e servidores
públicos) compete privativamente ao
Sr. Prefeito (art. 37, § 2°, III e
IV, LOM) .
Ora, como as campanhas ou programas
públicos são, como já dissemos, em
sua gênese, serviços públicos, e
sua implementação sempre envolve
órgãos e/ou servidores públicos,
cujas funções já estão
estabelecidas, em lei, e sobre tais
matérias a iniciativa legislativa é
privativa do Executivo, por via de
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conseqüência, só este Poder pede
propor a criação de tais ou quais
campanhas ou programas públicos.
Por todo o exposto, somos
PELA ILEGALIDADE."	 (Parecer n°
1406/98 sobre o Projeto de Lei n°
0408/98,	 publicado no DOM de
24.09.98).
Acresça-se a esse aspecto de ordem

jurídico-constitucional que a propositura legal em apreço
é desnecessária, revelando-se contrária ao interesse
público, pois a matéria disciplinada coincide com a
atuação que a Secretaria Municipal da Saúde desenvolve
nessa área.

Saliente-se que o tema em pauta é
objeto de preocupação constante dè todas as esferas de
Governo.

No âmbito deste Município, seguindo
a orientação traçada no "Programa de Assistência Integral
à Saúde da Mulher - PAISM", do Ministério da Saúde, o
Centro para a Organização da Atenção à Saúde - COAS, da
Secretaria Municipal da Saúde, vem desenvolvendo, desde
1983, o Programa de Atenção à Saúde da Mulher, por meio
das seguintes ações de saúde:
I - Assistência ao parto e puerpério;
II - Pré-Natal normal;
III - Gestação de alto risco;
.IV - Planejamento familiar;
3 - Prevenção do câncer ginecológico;
VI - Detecção precoce do câncer da mama;
VII - Combate a mortalidade materna;
VIII - Assistência ginecológica;
IX - Prevenção e atenção às Doenças Sexualmente
Transmissíveis - DST/AIDS;
X - Adolescência (integração com o Programa Saúde da
Criança/Adolescente);
XI - Atendimento à mulher vítima de violência sexual;
XII - Aborto legal;
XII - Climatério (integração com o Programa de Saúde do
Adulto/Idoso).

Conforme informação prestada pelo
Centro para Organização da Atenção à Saúde - COAS/SMS, as
medidas preconizadas no projeto aprovado já vêm sendo
executadas pela Secretaria Municipal de Saúde - SMS por
meio do referido Programa de Atenção Integral à Saúde da
Mulher, que contém instrumentos capazes de dar suporte
para a criação de cartazes, folders para veiculação das
notícias pelos diversos meios de comunicação; fornece
carteira à gestante para o acompanhamento pré-natal, bem
como a carteira para prevenção do câncer ginecológico e
da mama, contendo todas as informações referentes a
exames pertinentes à moléstia e, ainda, informações de
interesse geral.

Destaque-se, ainda, que tais ações,
de acordo com o tema abordado, são integradas a outras
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medidas, como a disciplinada na Lei n° 11.890, de 29 de
setembro de 1995, regulamentada pelo Decreto n° 35.611,
de 24 de outubro de 1995, que obriga os Hospitais
Públicos Municipais a realizar laqueaduras ou vasectomia
como método para evitar a fertilidade, bem como os outros
Programas desenvolvidos pela Rede Pública Municipal,
notadamente a Secretaria Municipal da Família e Bem Estar
Social - FASES, a exemplo do Programa de Planejamento
Familiar, instituído pela Lei n° 11.621, de 14 de julho
de 1994, regulamentada pelo Decreto n° 35.867, de 7 de
fevereiro de 1996.

Como se percebe, as ações
desenvolvidas pelo aludido Programa já em execução na
Prefeitura são mais abrangentes do que a proposta contida
no projeto de lei em comento.

Encontrando-se o serviço proposto
definido e' estruturado na Administração Municipal,
forçoso é convir que a propositura se revela inoportuna e
desprovida de objetivo, representando contrariedade ao
interesse público, eis que trata-se de procedimento
legislativo instaurado desnecessariamente.

As razões expostas impedem-me de
sancionar o texto aprovado, compelindo-me a apor-lhe o
presente veto total.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto à
elevada deliberação dessa Edilidade.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

U11‘))
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
LMC/msmrp



Lj

" Là_
e	

tO

amara AnicOai ale ""elo iïatt

10 — 0E—LE03

OFICIO 14.0081/1999

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE MARÇO DE 1999. 

Cópia extraída de fls. 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 192/97). (VEREADORA

ANA MARTINS). Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Mulher —

Sua Saúde, Seus Direitos", e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa

"Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos", a ser desenvolvido pelo Poder Público Municipal,

baseado no Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher — PAISM — Convenção

assinada pelo Governo Federal em 1983. § 1° - O programa instituído no "caput" deste artigo

terá por objetivo difundir conhecimentos importantes para a saúde da mulher nas diferentes

etapas de sua vida e conscientizá-la de seus direitos enquanto cidadã e trabalhadora. § 2° - O

programa será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de informação,

especialmente dos seguintes: I — Seminários, cursos e palestras; II — Vídeos e slides; III —

Cartilha da Mulher; IV — Rede de televisão e rádio. § 3° - O programa ora criado deverá

necessariamente difundir informações essenciais para a mulher nas seguintes áreas: I — Saúde

da Mulher; II — Gravidez, parto e pós-parto; ifi — Planejamento familiar; IV - Prevenção da

AIDS; V — Adolescência feminina; VI — Menopausa e Terceira-idade; VII - Os direitos no

trabalho; VIII — O direito à educação; IX - A mulher como cidadã. § 4° - Do programa

constará também a criação e a distribuição através da Rede Municipal de Saúde do "Cartão

da Mulher" no qual constará, além de identificação da portadora e de informações básicas,

espaço para anotações para o seu controle de consultas, exames e tratamento nas seguintes

áreas: I — Consulta ginecológica periódica; II — Citologia Oncótica; ffi — Exames

(Mamografia, Ecografia, teste de osteoporose); IV — Planejamento familiar; V — Gestação;

VI — Menopausa e Terceira-idade Controle e tratamento da osteoporose). Art. 2° - As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas orçamentárias
\
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próprias, suplementadas se necessário. Art. 30 - 0 Poder Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. Art. 40 - Esta lei entrará em

vigor n data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,

ANA M	 FERNANOES 

j\ii,

Assistente Parlamentar, padrão "QPA-5-A" extrai a presente cópia
mai	 t	 arlamenfar

fielmente de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu, 1(A."4117'1A MORALES DE SOUZA 

sslstente Parlamentar

Assistente Parlamentar, padrão "QPA-5-A" a conferi. São Paulo, 11 de março de 1999.
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Pública e de Saúde, Promoção Social e Trabalho:

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

PL 192/97
23/04/99

Trata-se de VETO TOTAL aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei n° 192/97, de
autoria da Nobre Vereadora Ana Martins, que visa instituir, no âmbito do Município
de São Paulo, o Programa Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos".

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se pela legalidade da propositura.

4111 As Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, Administração
Pública, Saúde, Promoção Social e Trabalho e Finanças e Orçamento se
manifestaram a favor da matéria.

Na 88° Sessão Extraordinária, realizada em 10 de março de 1999, o projeto foi
aprovado. Enviado à sanção, foi vetado integralmente pelo Sr. Prefeito, por
inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público.

Alega o Sr. Prefeito, em síntese, que o projeto viola os arts. 37, § 2°, inciso IV, 70,
inciso XIV, e 69, inciso II, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que
reservam ao Sr. Chefe do Executivo, a iniciativa de matérias que disponham sobre
serviços públicos, estrutura, organização e funcionamento da Administração
Municipal; que tal medida fere o princípio da tripartição dos Poderes.

Bem considerados os argumentos expendidos de ordem jurídica, assiste razão ao Sr.
Prefeito.

11 PELA MANUTENÇÃO DO VETO

aimun o Batista
Vige'
4

Luiz Edu. zr.".	 -n S. Thiago
Assessor Técnico Legislativo 	 Assessor Técnico Legislativo
(Juri)	 Chefe Substituto

Encaminhe-se, em _II

Roberto Tripoli
Presidente da CCJ

De acordo para emissão Qlg ~te"
em	 1	 t

Relator
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

L'Efddsa L. Zkblves
Chefe de Seção CS.10

RF 10.686

ROD.: 1	 FOLHA:122	 TAQ.: Vianna	 SESSÃO: 6P Ordinária

ORADOR: Bezerra Jr.	 DATA: 8.8.2001

REVISÃO

SEM

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item.

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 92/97,

da Vereadora Ana Martins (PC do B), que institui o Programa Mulher

- Sua Saúde, Seus Direitos. (DOCREC-62/99) Rejeição mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Passemos à discussão e votação do item.

Para discutir, está inscrita a nobre Vereadora Havanir

Nimtz. Tem a palavra a nobre Sra. Vereadora pelo prazo regimental.

A SRA. HAVANIR NIMTZ (PRONA) - Srs. Vereadores, quero,

mais uma vez, apresentar esse projeto como já citei no Grande

Expediente, quando vim à tribuna e mencionei o projeto da nobre

Vereadora Ana Martins. Volto a ratificar minha posição.

Quero aqui, em público, agradecer a solidariedade do



ROD.: 1	 FOLHA:155	 TAQ.: Vianna	 SESSÃO: 6P Ordinária

ORADOR: Bezerra Jr.	 DATA: 8.8.2001

REVISÃO

SEM

Wa>n,araAado0,alaí. 5'd6L
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

10 1944.
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Chef de Seç5o CS.1Q

Rf 10.686

especialidade, mas quanto aos direitos de cidadania. É preciso

destacar a importância desse projeto para a cidade de São Paulo

como cidadãos e pessoas preocupadas com a saúde da população, da

mulher e com melhores condições de vida.

Não vou me estender mais até para que possamos fazer

valer a minha posição, ou seja, derrubar esse veto e cumprir

410 
aquilo que o PSDB tem colocado reiteradamente: a necessidade de

derrubarmos os vetos de matérias importantes.

Requeiro, regimentalmente, o encerramento da discussão

para que possamos votar imediatamente esse projeto. Então, seria

importante votarmos a derrubada do veto.

O SR. PRESIDENTE (Rubens Calvo - PSB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o item primeiro da

pauta. Os Srs. Vereadores favoráveis à rejeição do veto permaneçam

como estão. (Pausa) Está aprovada ...

A SRA. HAVANIR NIMTZ (PRONA) — Pela ordem,

Presidente.

•

Sr.
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ROD.:1	 FOLHA:156

ORADOR:BezerraJr.

REMA()

TAQ.: Vianna	 SESSÃO: 6P Ordinária

DATA: 8.8.2001 SEM

O SR. PRESIDENTE (Rubens Calvo - PSB) - ... a rejeição do

veto. Registre-se voto contrário da Vereadora...

A SRA. HAVANIR NIMTZ (PRONA) - (Pela ordem) - Requeiro

uma verificação nominal de votação.

O SR. PRESIDENTE (Rubens Calvo - PSB) - Já foi votado,

nobre Vereadora.

A SRA. HAVANIR NIMTZ (PRONA) - (Pela ordem) - Pedi pela

ordem antes de V.Exa. falar. Peço uma verificação nominal de

votação.

O SR. PRESIDENTE (Rubens Calvo - PSB) - A Presidência já

havia iniciado o processo de votação simbólica por acordo de

Lideranças. Quando o Presidente...

A SRA. HAVANIR NIMTZ (PRONA) - (Pela ordem) - Mas não

discordei do acordo de Lideranças, tanto é que ele veio para

discussão e votação. Só pedi a votação nominal.
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ORADOR: Bezerra Jr.
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O SR. PRESIDENTE (Rubens Calvo - PSB) - A matéria está

superada. Farei o registro de V.Exa. como voto contrário.

A SRA. HAVANIR NIMTZ (PRONA) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, pedi uma verificação nominal de votação antes de V.Exa

dizer que estava aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Rubens Calvo - PSB) - A Presidência

indefere seu requerimento. Está encerrado. O projeto vai à

promulgação.

A SRA. HAVANIR NIMTZ (PRONA) - (Pela ordem) - Quero

manifestar a minha insatisfação com o procedimento de V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Rubens Calvo - PSB) - Esta Presidência

já havia aprovado.
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À LEG. 3— SRA. CHEFE:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

CrdOsa L. Z....kfves
Chefe de Seção C5.10

RF 10.686

O Veto Total ao presente projeto foi
Rejeitado na 61 Sessão Ordinária; 8 de agosto do corrente,
estando em condições de ser promulgado.

09/08/01

ISRENO gDELMANr
Assessor Téc • Legislativo Chefe
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Sr. Cristino,

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição do veto total aposto ao

presente Projeto de Lei.	 •	 •	 •	 .	 .	 •
• ••••	 10/08/2001	 • •	 •

/ÁNGELKBORD IN ANDREONI
Chefe da Seçao Técnica IV

Sla Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

10/08/2001

2(--JOSE CRISTIN SOUZA SANTOS

Aeristente de Chefia Técnica
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São Paulo, 13 de agosto de 2001.

, 18	 0E-LEG3
'OFICIO N.04i0/2001.

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que, tendo sido rejeitado em sessão de
08 de agosto do corrente o veto total aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto
de Lei n° 192/97, de autoria da Vereadora Ana Martins - que institui, no âmbito do
Município de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos", e dá
outras providências - cabe à Vossa Excelência, de acordo com § 6° do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

trA/jcss.



Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.
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PMUNICIAL DE
AniíStente récnko de Direção III

CÂMARA

São Paulo, 13 de agosto de 2001.

Recebi oficio Leg. 3 n° 410/01, de 13/8/2001,

comunicando à Senhora Prefeita a rejeição do veto total aposto pelo Executivo à lei

relativa ao Projeto de Lei n° 192/97, de autoria da Ver. Ana Martins.

ANA LUIZAy4NÈS TORRES FERREIRA
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NELSON DAMASCENO BATISTA

LEI N 13.172, 15 DE AGOSTO DE 2001	 -f„	 Assistente Técnico de Direção III
_	 .

(Projeto de Lei a • 192/97, da Vereadora Ana Marfins- PcdoB)

Institui, no âmbito do Município de São
Paulo, o Programa "Mulher - Sua
Saúde, Seus Direitos", e dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que zr Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu pro-
mulgo, nos termos do disposto no § 6° do artigo 42 da Lei Or-
gânica do Município, a seguinte lei:

• Art. 1'- Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, 	 ",
o Programa "Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos", a ser desen-
volvido pelo Poder Público Municipal, baseado no Programa 	 1:1
de Assistência Integral à Saúde da Mulher - PAISM - Con- j	 3 ,
venção assinada pelo Governo Federal em 1983.
§ 1° - O programa instituído no "caput" deste artigo terá por

" objetivo difundir conhecimentos importantes para a saúde da • ,ii
, mulher nas diferentes etapas de sua vida e conscientizá-la de

seus direitos enquanto cidadã e trabalhadora.
" •	 •	 :. ;§ 2°- O programa será desenvolvido através de meios eficazes ' • 	 ..VVVE

de difusão de informação, especialmente dos seguintes:
I - Seminários, cursos e palestras;	 .	 • irti, ; •".;

11 - Vídeos e slides;	 •	 .
.111 - Cartilha da Mulher,
IV - Rede de televisão e radie.
§ 3'- O programa ora criado deverá necessariamente difundir
informações essenciais para a mulher nas seguintes áreas:
I - Saúde da Mulher;
II- Gravidez, parto e pés-parto;
111 - Planejamento familiar;	

.

IV - Prevenção da AIDS;
V - Adolescência feminina;
VI- Menopausa e Terceira-idade;
VII - Os direitos no trabalho; 	 .
VIII - O direito à educação;
IX - A mulher como cidadã.	 •
§ 4°- Do programa constará também a criação e a distribuição
através da Rede Municipal de Saúde do "Cartão da Mulher"
no qual constará, além de identificação da portadora e de in-
formações básicas, espaço para anotações para o seu controle
de consultas, exames e tratamento nas seguintes áreas:

• I - Consulta ginecológica periódica;

	

' II - Citologia Oncótica;	 .

111 - Exames (Mamografia, Ecog,rafia, teste de osteoporose);
IV - Planejamento familiar;
V - Gestação;
VI - Menopausa e Terceira-idade (Controle e tratamento da os-
teoporose).
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta das verbas orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.
Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. .
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de
agosto de 2001,448° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secre-
tário Municipal da Saúde

I Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de

I
 agosto de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,
Municipal	

Secretário
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í"----josla CRISTINO , LIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

DEi3AR1AMEN:;::,
DEDOCUMENTAÇA0 E iNFOR.ilAçA0

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

fls
Proc. encerrado c/

Arquivo em

O Func.' 	
RAYDALIÃ C. L... SITTEN

hei. Sac. Técnica bubstItutot

SEGUE 	 Juntado ....	 nesta data,

sob folha 	
 n9 .........
	

.....	

..............

documento .......... e papel para hiformação, rubricado 	

Em 	 .1	

(a)


		2011-01-18T17:26:21-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




